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“Para ser grande, sê inteiro: nada 

        Teu exagera ou exclui. 

Sê todo em cada coisa. Põe quanto és 

        No mínimo que fazes. 

Assim em cada lago a lua toda 

        Brilha, porque alta vive.” 
Odes de Ricardo Reis. Fernando Pessoa. 
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Aos meus Avós. 

Ao Professor Gonçalo Fernandes.  
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RESUMO 

 
Com esta investigação pretendo estudar o conceito de política local, especialmente 

de comunicação política a nível regional e local. Para atingir esse desiderato pretendo 

indagar um caso em particular: Campanha Autárquica da Coligação PSD/CDS-PP, 

denominada “Unidos pela Trofa”.  

A escolha deste caso prende-se pelo facto de ter estado no cerne de todo a estratégia 

e trabalho desenvolvido, desde o traçar de perfil do candidato a encabeçar a Coligação, 

até ao dia das Eleições Autárquicas.  

Através da dissecação da feitura ali desenvolvida, pretendo ainda salientar e patentear 

a regeneração da política local e regional. Hoje fazer política no nosso concelho ou 

freguesia é diferente de há uns meros dez anos. Para o demonstrar, além de explicar de 

forma bem compreensível todos os factos que me levam afirmar tal, vou também explanar 

casos concretos, vivenciados e experienciados por mim na Campanha Autárquica acima 

supradita.  

A pretensão mais arriscada contida nesta investigação está mesmo na mudança 

sustentada do paradigma comunicação política, ou seja, no estar, ser e fazer política.  
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ABSTRACT 
 

This investigation aims to study the concept of local politics, especially of political 

communication at a regional and local level. To achieve such aim, I intend to investigate 

a particular case: the Local Campaign of the Coalition PSD/CDS-PP, entitled “United for 

Trofa”. 

The choice of this case relates to the fact of it having been at the very heart of all 

the strategy and work carried out, from the profiling of the candidate leading the 

Coalition, to the Local Election Day. 

By dissecting the making of such, I plan to emphasise and depict the regeneration 

of the local and regional politics. Doing politics in our municipality and parish is 

nowadays different from what it used to be a mere ten years ago. To demonstrate it, 

besides explaining in an understandable way all the facts which lead me to affirm it, I will 

also give details on concrete cases, experienced by me in the above mentioned Local 

Campaign. 

The riskiest claim of this investigation is, as a matter of fact, in the sustained 

change of the political communication paradigm, that is, in the being and doing politics. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Não encaro a política como uma carreira, nem sequer como uma profissão, encaro-

a efetivamente como correspondência a um dever de cidadania.” (Sá Carneiro 1978): 

citação proferida por Francisco Sá Carneiro, em 03-04-1978, na Rádio Difusão 

Portuguesa, à data Presidente do PPD/PSD. É daqui que parto para a minha investigação. 

A política é a arte de servir: Thomas Jefferson afirmava “Quando um homem assume 

uma função pública, deve considerar-se propriedade do público” (Jefferson 1743-1826). 

E é assim que a palavra servir ganha um significado marcante na esfera política. 

O Ex-Presidente do Uruguai, José Mujica, marcou o mundo, quer por ter ficado 

titulado como um dos Presidentes mais pobres do mundo, pelo seu modo de vida, quer 

por ter proferido as seguintes palavras: “Há pessoas que adoram dinheiro e se metem na 

política. Se adora tanto dinheiro que se meta então, no comércio, na indústria ou que faça 

o que queira… Não é pecado. Mas a política é para servir ao povo!” (Mujica 2015). Ainda 

o Santo Padre, Papa Francisco, num discurso proferido no encontro com a Classe 

Dirigente do Brasil, na Visita Apostólica por ocasião da XXVIII Jornada Mundial da 

Juventude, em 2013, associou algo que é para mim indissociável, a responsabilidade 

social e a política: “O segundo elemento que queria tocar é a responsabilidade social. Esta 

exige um certo tipo de paradigma cultural e, consequentemente, de política. Somos 

responsáveis pela formação de novas gerações, por ajudá-las a ser hábeis na economia e 

na política, e firmes nos valores éticos. O futuro exige hoje o trabalho de reabilitar a 

política; reabilitar a política, que é uma das formas mais altas da caridade. O futuro exige 

também uma visão humanista da economia e uma política que realize cada vez mais e 

melhor a participação das pessoas, evitando elitismos e erradicando a pobreza.” 

(Francisco 2013). Nestas palavras encontro o sentido verdadeiro da Política, tal como a 

necessidade de esta se moldar e adequar à atual sociedade, aos cidadãos. 

O paradigma desta mui nobre arte de servir a sociedade está a mudar. Os exemplos 

urgem pelo mundo: Donald Trump ganhou as eleições dos Estados Unidos da América; 

Marine Le Pen está cada vez mais capacitada como principal partido de oposição em 

França; por terras de sua majestade o “Brexit” tomou proporções que abalaram e assustam 

o mundo; em Itália o referendo assustou a União Europeia; a população grega vê-se agora 

em risco de eleições antecipadas com nova crise da dívida; nuestros hermanos só 

conseguiram formar governo após duas eleições legislativas; e o nosso cantinho aqui à 
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beira mar plantado, viu-se a braços com a formação de um Governo que alguns 

denominam como “Geringonça”. Singularidades, particularidades ou até especificidades, 

que revelam que urge fazer-se diferente. Tudo para que a palavra política retome a sua 

aceção e o seu legítimo semblante nobre. 

Posto isto, é facto que a comunicação política tem que se adequar a esta mudança de 

paradigma demonstrada, tal foi vertido acima, de forma significativa pelo nosso público-

alvo: os cidadãos. Devo deixar aqui implícito que isto foi já por mim sentido nas Eleições 

Legislativas de 2011, onde no pulsar da população já se pressentia a vontade de mudança, 

a predileção pela proximidade e a avaliação do valor da palavra de cada um. 

O exemplo máximo da necessidade de mudança e da adequação do político e da 

política à população é o nosso Chefe de Estado, desde 2016, o Presidente da República 

Marcelo Rebelo de Sousa. Numa entrevista recente ao canal de televisão SIC o Presidente 

da República afirmou que: “Os chamados populismos alimentam-se de causas de 

insatisfação, para além da crise económica, social e financeira e da desilusão em relação 

ao comportamento dos políticos, dos seus exemplos, à contradição entre o que fazem e o 

que dizem. Portanto a justiça é uma peça chave, porque esta tem nas suas mãos garantir 

a transparência da política, mas só a garante se for uma justiça rápida (...) o sistema de 

justiça não consegue em geral, e em matérias sensíveis para a transparência política, em 

tempo útil, dar uma resposta, qualquer que seja, à preocupação dos cidadãos e por isto 

vê-se numa situação muito complicada em termos da vivência e da força do Estado 

Democrático.” (Rebelo de Sousa 2016). Quando questionado sobre a sua proximidade à 

população, e presença em variados e múltiplos eventos, o Presidente dos “afetos” explica 

que “O tempo político hoje é muito acelerado, ninguém nota mas o Presidente Obama 

intervinha todos os dias, assim como a Senhora Merkel, a Senhora Theresa May e o 

Presidente Hollande. Há uma componente fundamental que é a componente de 

esclarecimento e explicação à opinião pública, a população quer tentar entender (...) 

prevenir conflitos, intervir estabilizando isto foi, penso eu, muito importante para o 

primeiro ano de mandato (...) É difícil estar mais próximo do que eu estou e sinto-me 

muito apoiado e muito identificado e isso fortalece o meu ânimo e o peso das minhas 

decisões.” (Rebelo de Sousa 2016). Os entrevistadores perguntam se o entrevistado tem 

tempo para ter a sua própria vida: “Então não tenho! (...) mantenho uma vida para além 

de muitas expectativas, continuo a nadar quando posso, continuo a fazer compras no 

mesmo hipermercado, mercearia ou drogaria, continuo a falar e a lidar com as mesmas 
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pessoas...” (Rebelo de Sousa 2016). A população pede proximidade, explicação e uma 

abordagem simples e direta.  

Em suma, nesta dissertação será explanado um caso de sucesso, que levou a avante 

a política de proximidade abordada e que marcou a população do concelho da Trofa. 

Tenho como pretensão através da supradita, sustentar a necessária mudança de paradigma 

na comunicação política, sempre com os exemplos necessários, assim como bibliografia 

adequada. 

Serve o presente trabalho para patentear a regeneração que a comunicação política 

está a sofrer na última década, sendo que após várias investigações, foi verificado que há 

pouca bibliografia. Assim, o desafio prime-se por descrever, pela forma mais 

exemplificativa e sustentada, o trilho que a comunicação está a tomar na área, quer através 

do trabalho desenvolvido em campo, quer pela busca bibliográfica que, apesar de escassa, 

sustenta a teoria levantada pelo título da dissertação.  

A metodologia aplicada para a elaboração desta dissertação é assim exploratória, 

patenteando o estudo de caso e a análise de conteúdo. Foi, por tudo o supradito, tomado 

como o caminho de trabalho a observação pragmática, o trabalho e a pesquisa in loco, das 

Eleições Autárquicas da campanha eleitoral “Unidos pela Trofa” de 2013 e 2017, ambas 

diferentes e vencedoras.  
  

O objectivo de uma maior eficácia na esfera política conduziu à necessidade efectiva 

de se recorrer às técnicas do marketing e da comunicação e de se reformatar o discurso 

político, tendo em conta as exigências mediáticas e das novas formas de comunicação. 

(…) A complexidade da comunicação política suscita opiniões divergentes no que diz 

respeito às ferramentas de delimitação de estratégias de comunicação que gerem a 

reputação de um político-candidato, de um dirigente-político e/ou de um partido 

político. (Ferreira 2009: 2)  
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COMUNICAÇÃO: DESIGNAÇÃO 
 

Em “A Comunicação Estratégica nas igrejas, instituições e organizações,” publicado na 

Revista de Letras, José Esteves Rei refere que o fenómeno da comunicação é muito antigo 

e talvez o fenómeno mais estudado de sempre. Apesar disto, não existe consenso no que 

concerne ao conceito de comunicação. O mesmo afirma também, no artigo supracitado, 

que já em 1963 havia referência, por parte de Thayer, a vinte e cinco aceções do termo 

comunicação e que em 1966 um outro autor, Bettinghaus, tinha recolhido cinquenta 

descrições diferentes do processo de comunicação (Rei 2003: 160). O certo é que a 

comunicação sempre acompanhou o Homem - desde a antiguidade que as civilizações 

têm necessidade de comunicar. 

É este processo de comunicação que marca a diferença entre o Homem e o animal, 

a forma de conseguir revelar pensamentos e sentimentos. Assim, comunicar, que teve 

origem no termo latino comunicare, é uma troca de mensagens entre indivíduos, um 

processo e uma ação de negociação e permuta em cuja inter-relação e contexto se produz 

sentido e compreensão. É, portanto, o processo no qual se torna algo em comum com 

alguém, estabelecendo-se uma corrente de pensamento ou mensagem com o intuito de 

informar e persuadir. Quase todos os atos humanos pressupõem uma intenção de 

comunicação. Ao comunicar entra-se, automaticamente, em relação com o mundo. Para 

Megginson a comunicação é o processo de transferir significado sob a forma de ideias ou 

informações de uma pessoa para outra (Megginson et al. 1998: 320). 

A Comunicação é assim, em si, um ato de se relacionar, um intercâmbio de 

mensagem através de um canal e mediante um código comum ao emissor e ao recetor. 

Posto isto, há uma troca de informação entre emissor e recetor, mas também a perceção 

das mensagens transmitidas. Deste modo, para que a comunicação seja bem sucedida, ao 

nível da emissão e receção da mensagem, existem alguns critérios a serem levados em 

conta por parte do emissor da mensagem conhecidos como os Cinco C’s da Comunicação: 

a Clareza, a Concisão, o Carácter, a Cortesia, e o Controlo.  

A noção de Clareza prende-se com a utilização de uma linguagem simples e de 

exemplos para que a mensagem seja mais facilmente compreendida pelo recetor da 

mesma. A Concisão refere-se ao facto de a mensagem ter que ser passada de forma breve 

e objetiva, evitando os rodeios ou divagações que façam com que o recetor ou mesmo o 

emissor da mesma perca a linha de raciocínio. Já o Caráter tem que ver com a 
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personalidade do orador, quanto mais credível aquele que difunde a mensagem for, mais 

credível a própria mensagem será. A Cortesia lembra ao emissor que deve ser agradável 

para com o recetor, mesmo que este não esteja realmente a ouvir aquilo que está a ser dito 

ou resolva intervir numa altura inapropriada. Por fim, o Controlo é o ato de se verificar 

se aquele a quem a mensagem está a ser dirigida está de facto a percebê-la, através de 

questões.  

John Kotter, definiu comunicação como um processo que consiste num emissor 

que transmite uma mensagem através de um meio, para um recetor que reage (emissor - 

mensagem - recetor) (Kotter 1977). Este modelo indica, portanto, que existem três 

componentes fulcrais na comunicação, na falta de um deles não se dá o processo 

comunicativo. Se se mandar uma mensagem, por exemplo, e esta não for ouvida ou 

recebida por alguém, não ocorre qualquer comunicação. Deve-se considerar ainda que 

nem sempre a informação enviada pelo transmissor é compreendida de forma consistente 

pelo recetor. Isto porque toda informação é interpretada pela subjetividade do recetor, que 

a modifica segundo parâmetros pessoais e intrínsecos. Para Arménio Rego: 
 

O emissor é eficaz se conseguir que o receptor compreenda na totalidade o significado 

das suas palavras (...) Emissor e receptor testam, através de feedback e da troca de 

mensagens, se o significado das palavras de um é interpretado correctamente pelo 

outro (...) A comunicação é tendencialmente ambígua e (…) é impossível aos 

interlocutores compreenderem-se completamente. (Rego 2007: 58) 

 

A comunicação é assim entendida como processo que depende de inúmeras 

variáveis para a sua existência. David Berlo atesta que devemos ter em consideração 

alguns elementos: “quem está comunicando, por que está comunicando, e com quem está 

se comunicando” (Berlo 1999: 270); além de analisar os diversos comportamentos de 

comunicação como as mensagens e o que as pessoas procuram comunicar com elas, o 

estilo, a forma, os meios e os canais utilizados para tal. Existem diversos modelos de 

comunicação, o precursor e um dos modelos de maior repercussão foi o modelo da 

Retórica, de Aristóteles, que aponta três agentes no processo de comunicação: quem fala, 

o discurso que faz e a pessoa que o ouve; ou seja, o emissor, mensagem e recetor, como 

já patenteado acima.  

 Marchiori afirma que  
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A comunicação é um processo fundamental, visto acreditarmos que nenhum indivíduo 

possa gerar sozinho todas as informações para a tomada de decisão. Devemos 

considerar ainda o problema da quantidade de barreiras que impedem o fluxo de 

comunicação e afetam também a transmissão e recepção. (Marchiori 2006: 49)  

 

qual indivíduos e organizações se relacionam uns com os outros, influenciando-se 

mutuamente. E António Fidalgo destaca que: 
 

A ideia de que a comunicação é uma transmissão de mensagens surge na obra pioneira 

de Shannon e Weaver, A Teoria Matemática da Informação (1949). O modelo de 

comunicação que apresentam é assaz conhecido: uma fonte que passa a informação a 

um transmissor que a coloca num canal (mais ou menos sujeito a ruído) que a leva a 

um recetor que a passa a um destinatário. É um modelo linear de comunicação, 

simples, mas extraordinariamente eficiente na deteção e resolução dos problemas 

técnicos da comunicação. Contudo, Shannon e Weaver reivindicam que o seu modelo 

não se limita aos problemas técnicos da comunicação, mas também se aplica aos 

problemas semânticos e aos problemas pragmáticos da comunicação. Efectivamente, 

distinguem três níveis no processo comunicativo: o nível técnico, relativo ao rigor da 

transmissão dos sinais; o nível semântico, relativo à precisão com que os signos 

transmitidos convêm ao significado desejado; e o nível da eficácia, relativo à eficácia 

com que o significado da mensagem afecta da maneira desejada a conduta do 

destinatário. (Fidalgo 1999: 13 - 14) 

 

Comunicar é uma parte intrínseca ao Homem, sendo este um ser social. A 

comunicação acompanhou o Homem tornando-se para ele quase tão vital como a própria 

respiração, respondendo, assim, a grande parte das suas necessidades. Ora, se a 

comunicação acompanhou o Homem ao longo de toda a sua existência, o desenvolver e 

aprimoramento foi acontecendo, quer a um, quer a outro, de forma natural, gradual e 

articulada.  

Hoje a comunicação é fulcral ao nosso dia-a-dia, pois, como assevera Bordenave 

“a comunicação é uma necessidade básica da pessoa humana, do homem social” 

(Bordenave 1987: 19). Berlo afirma que cada um de nós gasta mais de dez horas, todos 

os dias, em comportamentos de comunicação verbal e sugere que a comunicação pode 

ser vista como um processo, onde os factos e as conexões são diligentes e homogéneos, 

sempre em mutação e em desenvolvimento: “Quando chamamos algo de processo, 

queremos dizer também que não tem um começo, um fim, uma sequência fixa de eventos” 

(Berlo 1999: 23-24). 
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COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL: ORGANIZAÇÕES 

 
A comunicação é uma vasta área imprescindível em toda e qualquer instituição. 

Frederic Halpering afirma que “(…) a comunicação excelente é a comunicação 

estrategicamente gerida, que atinge os seus objectivos e que contrapõe as necessidades 

da organização com as necessidades dos públicos-alvo, através da comunicação simétrica 

em dois sentidos” (Lindeborg 1994: 5) e a esta troca bem sucedida de informação 

denomina-se de comunicação institucional. Assim, a comunicação institucional está 

voltada para a gestão da comunicação dentro das organizações, administrando os 

problemas de comunicação e promovendo um clima favorável entre a empresa e o seu 

público-alvo, possibilitando um posicionamento estratégico. 

A comunicação institucional trabalha com várias áreas da comunicação, tomando-

as como os seus instrumentos, são eles: comunicação política, jornalismo empresarial, 

assessoria de imprensa, marketing social, marketing cultural, responsabilidade social, 

balanço social, identidade corporativa, publicidade institucional, relações públicas. E tem 

como objetivo, conquistar espaço no mercado, manter credibilidade e aceitação de 

produtos e ações.  

É de salientar ainda, que a identidade de uma instituição não pode separar os seus 

valores e a sua forma de comunicar, tudo tem que estar em sintonia e harmonia para que 

se consiga trabalhar para o sucesso. Os valores são idiossincráticos das instituições, estas 

têm que ter em conta a sua comunicação, as ações que desenvolvem, para com o seu 

público-alvo, têm que ter uma grande noção de responsabilidade social.   

Deste modo, a comunicação institucional cumpre um papel relevante na 

construção da imagem de uma instituição. Gaudêncio Torquato remete-se a uma metáfora 

do espelho para determinar a imagem que determinado público tem de uma instituição, 

sendo assim bastante claro ao aferir que:  
 

Quando o espelho está quebrado, fragmentado, a imagem que se reflete nele fica 

distorcida. Quanto maiores as rachaduras, tanto maiores as distorções. A teoria dos 

vasos comunicantes é aplicável para o bom funcionamento da área de comunicação 

de qualquer instituição, pois somente com a integração dos setores e unidades, e em 

se tratando de sistema profissional, com a integração com os Regionais e Entidades, 

poderemos desenvolver uma política de comunicação realmente eficiente. (Torcato 

2003: 14) 
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Uma boa comunicação institucional melhora as relações da organização com os 

seus públicos, contribuindo assim para maiores oportunidades de negócio, o que se reflete 

no seu sucesso no mercado. Kunsch delibera que a comunicação institucional se remete 

a uma construção e legitimação da imagem e identidade corporativa (Kunsch 2003: 154). 

Essa edificação, quando feita eficazmente, constrói uma marca forte e positiva que se 

espelha no mercado, perante os seus públicos e os seus concorrentes. Girardi e Girardi 

afirmam que para a comunicação institucional poder fluir, é imprescindível o 

reconhecimento por parte de todos que compõem a instituição, quer o público interno, 

quer o público externo (Pessoa 2013: 26). Segundo Viebig e Myczkowsky: 
 

(...) os parceiros de negócio e os funcionários da organização são considerados os 

principais formadores da imagem corporativa junto ao mercado. Se o colaborador não 

tiver a consciência de que é agente importante do processo de comunicação, como 

gestor e facilitador, a empresa não conseguirá cumprir sua missão e atingir metas. 

Desse modo, a área de comunicação passa a ter um campo de ação bem amplo, que 

contempla os vários setores da organização. Ela transcende à divulgação de normas, 

missão ou valores da empresa. Ao divulgar informações e conhecimento necessários 

para um bom desempenho organizacional cria-se a base para o diálogo interno e 

assim, agrega-se valor no posicionamento da organização na sociedade e junto ao 

público em geral. (Viebig et Myczkowsky 2004: 7) 

 

Posto isto, a comunicação interna desempenha a função de consubstanciar a 

formulação das mensagens para todos os seus públicos, ou seja, construir relacionamentos 

fortes e duradouros por meio de processos estruturados e estudados, conseguindo assim 

comunicar com todos os seus colaboradores do melhor e mais rápido modo. Isto converge 

numa serenidade e num maior espírito de equipa por parte de todos os colaboradores. 

Estando bem informados interiormente, não procuram informação no exterior e não têm, 

assim, também, vontade de transmitir falácias, mais uma vez, para o exterior. Os 

colaboradores sentem-se, portanto, privilegiados por saber de “tudo” o que se passa no 

seu local de trabalho e mais envolvidos em todo o processo, levando-os assim a laborar 

com mais vontade e empenho. Tal como afirma Soares: 
 

(...) hoje, os empregados estão no foco da alta gestão das organizações, pois o seu 

poder de construir, deixar de contribuir ou destruir valor já está mais do que 

comprovado. Um empregado, além de ter o poder da produção, acaba sendo fonte de 

informação para o público externo. Por ter também acesso às estratégias 
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organizacionais, ninguém melhor do que ele conhece as fragilidades e os pontos fortes 

da empresa. (Soares 2007: 1) 

 

No que diz respeito à comunicação externa, Girardi e Girardi referem que uma 

instituição deve perceber que o desenvolvimento de novos instrumentos de 

relacionamento com seu público-alvo, em particular, e a sociedade no geral, é elementar 

para garantir a sua sobrevivência no ambiente competitivo contemporâneo do mercado 

laboral (Matos et al. 2008: 4). Segundo Santos, para a execução de uma boa comunicação 

externa é forçoso seguir alguns procedimentos como: identificação do público-alvo; 

verificação de suas necessidades e desejos; determinação do potencial do mercado; 

observação dos concorrentes; análise dos seus pontos fortes e fracos, como também das 

organizações similares e determinação dos produtos que trarão maior satisfação para as 

necessidades dos clientes e que preencherão as lacunas do mercado; auditoria das forças 

e fraquezas, oportunidades e ameaças; etc. A comunicação externa é, assim, 

imprescindível para que a instituição compreenda as atitudes e valores dos seus públicos 

- não esquecendo nunca os seus, claro - podendo, assim, atingir os seus objetivos 

institucionais e, também, sociais e humanos. Note-se, que as instituições têm que ter em 

conta a sua comunicação para com a sociedade, as suas ações têm que ter em conta essa 

responsabilidade. O certo é que uma boa comunicação externa consolida uma instituição 

no mercado (Santos 2007: 1 - 9). 

Tal como refere Santos, a convergência entre a comunicação interna e externa 

resulta numa comunicação institucional eficiente, que faz dos seus públicos um dos laços 

fundamentais, sempre através da comunicação. Esta junção, busca preservar e consolidar 

a imagem da instituição perante os clientes e parceiros e solicita a criação de mecanismos 

que respondam rapidamente a uma eventual crise, de modo a que a imagem se mantenha 

intacta junto do mercado (Santos 2007: 1 - 9). 

Assim, pode-se dizer que se não houvesse comunicação oral/escrita, não haveria 

instituições e não havendo instituições muito dificilmente se conseguiria viver de uma 

forma organizada e cívica.  
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COMUNICAÇÃO POLÍTICA 
 

 Ao analisar separadamente os termos comunicação e política, afere-se que ambas 

apresentam grandes similitudes, uma vez que quer uma, quer outra, se associam à 

conceção de comunidade. As palavras comunidade e comunicação têm as suas origens na 

mesma palavra latina communis, ou seja, comum, que tem na sua raiz uma de duas 

combinações das palavras latinas cum, junto, e munis, obrigação, ou então cum e unus, 

um. Assim sendo, tudo isto vai ao encontro do que todo o ser social encontra numa 

comunidade, tal como na comunicação: deveres, direitos, respeito e altruísmo. 

E ao se dissecar a palavra “política”, polis, consegue-se conceber rapidamente o 

porquê das suas similitudes com o termo “comunidade”, visto que esta se remete também 

para o Estado, para a sociedade como um todo. A vida em comunidade/sociedade conjuga 

todo um conjunto de valores, decisões, opiniões, juízos, ideias, orientações, direitos e 

deveres, que têm que ser coordenados e geridos de modo a se evitar a formação de 

conflitos. Posto isto, a política concerta a atividade social com o evitar e a solução de 

conflitos.   

 David Miller reitera que a política atua por forma a que pessoas com pensamentos 

divergentes consigam chegar a deliberações coletivas que, por norma, para além se serem 

apreendidas como vinculativas para o grupo, são também postas em prática como uma 

política comum, dita a uma só voz. Só através da persuasão, negociação, cedência, 

argumentação, discussão e, em muitos casos, votação, é que se consegue chegar a um 

lugar comum, ou seja, a uma decisão coletiva, o que faz com que a comunicação seja 

impreterível e mais que necessária para se efetivar política (Miller 1987: 390 - 391). 

 A comunicação política é precisamente a perceção efetiva de que sem 

comunicação, não há política, ou seja, para se dar a negociação, a discussão, a 

argumentação e a decisão final, tem que haver comunicação no seu mais puro estado. 

Porém, muitos autores afirmam que definir comunicação política é uma tarefa 

complicada, uma vez que para além de ser uma área vasta em expansão e cada vez mais 

em estudo, tem ainda um conjunto alargado de definições. Segundo Berton e Proulx o 

termo comunicação política “Designa ao mesmo tempo o objecto de investigação (para 

os investigadores) e o território no qual trabalham certos profissionais da comunicação 

especializados no político” (Breton et Proulx 1997: 258). Porém Brian McNair na 

introdução do seu livro sobre Comunicação Política escreve que  
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(…) qualquer livro sobre comunicação política deveria começar por reconhecer que o 

termo demonstrou ser extremamente difícil de definir com precisão, simplesmente 

porque ambos os componentes da frase são abertos a uma variedade de definições, 

mais ou menos vastas. (McNair 1995: 16)  

 

Fica assim patenteado que a comunicação política é uma das diversas áreas sociais 

contemporâneas árduas de definir com exatidão, uma vez que é simultaneamente evidente 

e difícil de destrinçar uma noção clara do seu exercício. Até hoje todos os autores se 

referem a esta definição como vaga, tratando e zelando as suas áreas de abrangência de 

forma primorosa, astuta e atenta.  

Para McNair a comunicação política abrange: 
 

 Todas as formas de comunicação utilizadas pelos políticos e outros atores políticos 

com a intenção de conseguir objetivos específicos: a comunicação remetida a esses 

atores políticos ou não políticos, como os eleitores ou jornalistas, e a comunicação 

acerca destes atores e as suas atividades, que é divulgada nas reportagens, editorias e 

outras formas de discussão da política dos media. (Mcnair 1995: 17) 

 

Identifica também as grandes áreas de atuação daquele que intitula de “relações 

públicas políticas” da comunicação política, sendo elas: a gestão dos média, a gestão da 

imagem, o marketing político, a comunicação política interna e a gestão da informação. 

Paula Espírito Santo e Rita Figueiras na obra “Conceitos de Comunicação Política” 

afirmam: 
 

Num sentido amplo da expressão comunicação política podemos considerar um 

conjunto de conceitos, áreas-chave e técnicas basilares, usualmente perspectivadas na 

sua análise. De entre os múltiplos aspectos que contextualizam a análise da 

comunicação política destacamos: o espaço público e a opinião pública; o poder 

político e o regime; a globalização, internacionalização da política e da comunicação; 

os movimentos sociais, os grupos de interesse e os grupos de pressão; os meios de 

comunicação social, a agenda pública e as técnicas de construção; divulgação e 

noticiabilidade da mensagem política; os novos espaços públicos; o comportamento 

eleitoral e a participação política; o mercado e a campanha eleitoral; as técnicas de 

investigação social, como os inquéritos e sondagens de opinião. Estes componentes 

encontram-se entre os elementos que, de modo central ou acessório, ajudam à 

compreensão do papel da comunicação política no desenvolvimento do processo 
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político e na integração sistémica dos agentes e estruturas ou pilares políticos do 

Estado. (Santo et Figueiras 2010: 81) 

 

O certo é que a comunicação política desenvolve um papel crescente de 

“aproximação entre os diversos intervenientes do processo político, tendo como enfoque 

central a relação entre os partidos e os seus líderes e os públicos que constituem o 

eleitorado, relação esta mediada pelos meios de comunicação social.”, continuam Paula 

Espírito Santo e Rita Figueiras (Espírito Santo e Figueiras 2010: 81).  

 Sintetizando, hoje a forma como se pratica política implica uma conexão 

intrínseca à comunicação. Note-se que a comunicação política foi sofrendo uma 

adequação crescente aos assuntos públicos, às necessidades organizacionais e 

institucionais e ao mediatismo dos média, que segundo Jacques Gonnet, “Tal como 

aprender a ler, a escrever e a contar, para ter acesso a uma vida autónoma, no futuro 

teremos de aprender a dominar os media, já que eles são fonte de compreensão do debate 

público, iniciação à pluralidade de pensamento.” (Gonnet 2007: 125).  

S. H. Chaffee de uma forma muito simplista descreve o papel da comunicação 

política como “o papel da comunicação no processo político” (Chaffee 1975: 15), assim 

política é comunicação e toda e qualquer ação política passa pela comunicação. Michel 

Bongrand na obra “O Marketing Político”, afirma que “para chegar ao poder, assim como 

para o exercer ou prestar contas ao cidadão, a política é comunicação” (Bongrand 1986: 

21 - 23). Mário Herreros Arconada vai ainda mais longe quando descreve a propaganda, 

ou seja, a comunicação, como catalisador de credibilidade: “as acções para gerar e manter 

a crença social da validade das instituições são em grande medida uma tarefa que se dá à 

propaganda. Nela se atribui a função de difundir os princípios e os valores que 

fundamentam o exercício ideológico, consolidar a legitimação do sistema” (Arconada 

1989: 346).  

A comunicação política passa por trabalhar eximiamente a comunicação interna e 

a comunicação externa, atuando por forma a que se aproximem todos os intervenientes 

do processo político através do fulcral: a mensagem. Espírito Santo menciona que “as 

funções básicas da comunicação política estão, intrinsecamente, ligadas, sendo que ao 

analisarmos a mensagem e o modo como esta é operacionalizada em termos de cartaz, de 

debate ou de discursos pós-campanha podemos relevar vários aspetos importantes ao 

desenlace partidário mas também sistémico, a começar pelos moldes de concretização 

das estratégias político-partidárias” (Espírito Santo 2008: 13). A mensagem não se 
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resume à produção escrita, nem oral, o seu alcance é complexo, construído a partir de 

uma pluralidade de fatores. Veja-se que não raras vezes a mensagem não se esgota no 

conteúdo e vale mais pela forma. 
 

As novas técnicas trouxeram meios mais poderosos para a dramaturgia democrática: 

os meios dos media, da propaganda e das sondagens políticas. Reforçam a produção 

das aparências, ligam o destino das pessoas de poder à qualidade da sua imagem 

pública tanto quanto às suas obras. Denuncia-se então a transformação do Estado em 

“Estado Espectáculo”, em teatro de ilusão. O que assim se encontra sujeito à crítica, 

porque considerado como perversão, não é senão a ampliação duma característica 

indissociável das relações de poder (…) Por detrás de todas as formas de disposição 

da sociedade e de organização dos poderes, encontra-se, sempre presente, governante 

de bastidor, a “teatrocracia”. Ela regula a vida do dia-a-dia dos homens em 

colectividade; ela é o regime permanente que se impõe aos diversos regimes políticos 

revogáveis, sucessivos. (Balandier 1992:8) 

 

 É de sublinhar que se a comunicação política não atinge o seu público-alvo, a 

mensagem não é difundida e pode ainda ter, por vezes, o efeito contrário ao pretendido. 

O mesmo pode acontecer quando se consegue chegar ao público-alvo e a mensagem não 

é apropriada. Aristóteles, o primeiro a conceber uma teoria sobre a persuasão, apontava 

já 3 etapas fundamentais: a origem (ethos), a mensagem (logos) e as emoções da 

audiência (pathos). Recomendava, ainda, que o orador tinha que mostrar credibilidade, 

tinha que ter um fio condutor na argumentação e que a mensagem devia ir ao encontro 

das crenças da audiência.  

 Vive-se cada vez mais na era onde parece que o dar a conhecer passou a ser mais 

relevante do que o fazer, tudo isto com a única finalidade de influenciar os recetores. Uma 

mensagem persuasiva só atinge o seu objetivo conforme a conduta expressa pelo emissor 

para que tenha admissão deliberada do recetor, logo, o que o emissor profere é importante, 

mas a forma como ele o comunica faz a diferença. 

No “Pequeno Manual de Campanha Eleitoral” de Quinto e Marco Túlio Cícero, o 

editor Tito Lyon de Castro começa o prefácio com a seguinte afirmação: “Cícero era 

reputado e temido pelo poder da sua palavra.” (Castro 2009: 7). A palavra é a grande 

matéria-prima da comunicação política e da comunicação e da política, isoladamente. Diz 

o povo que "A palavra é uma arma” e "Com palavras governam os homens", dizia 

Disraeli, primeiro-ministro inglês. 
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Citado no artigo do jornal Expresso, na secção de política, de Filipe Santos Costa, 

Miguel Morgado, professor do Instituto de Estudos Políticos da Universidade Católica, 

afirma "A palavra na política é mais importante do que em muitos outros domínios, 

porque sem palavra não existe política, a discussão, a divergência, a convergência" (Costa 

2014). Filipe Santos da Costa patenteia ainda no seu artigo que “A palavra permite 

mostrar, afirmar, decretar, esconder, iludir, combater, convencer. Tudo isto são recursos 

da política, em tudo a palavra é condição sine qua non.”. E para alicerçar de forma 

veemente a sua prerrogativa, o autor volta a citar o professor de ciência política acima 

supradito: "Aristóteles definiu o homem como um animal político porque possui a 

faculdade do logos, a faculdade discursiva. Nesse sentido, a palavra é fundadora da 

política e tem consequências políticas enormes”.  

 Bakhtin na sua obra “Marxismo e filosofia da linguagem” afirma que “A palavra 

é o modo mais puro e sensível da relação social” (Bakhtin 1999: 36).  
 

Há mais que um laço verbal entre as palavras comum, comunidade e comunicação. 

Muitos homens vivem numa comunidade em virtude das coisas que têm em comum 

e a comunicação é a forma pela qual eles conseguem possuir coisas em comum. O 

que devem ter em comum para formar uma comunidade ou sociedade são objetivos, 

crenças, aspirações, conhecimentos; enfim, uma compreensão comum. (Dewey 1916: 

1 - 2)  

 

A política é assim parte comum de uma comunidade, visto que perquirindo a sua 

aceção remete-nos para tal. A política atua por forma a que pessoas com pensamentos 

divergentes consigam chegar a deliberações coletivas que, por norma, para além se serem 

apreendidas como vinculativas para o grupo, são também postas em prática como uma 

política comum, dita a uma só voz. Só através da persuasão, negociação, cedência, 

argumentação, discussão e, em muitos casos, votação, é que se consegue chegar a um 

lugar comum, ou seja, a uma decisão coletiva, o que faz com que a comunicação seja 

impreterível e mais que necessária para se efetivar política.  

E comunicação é poder. Hoje quem não comunica não governa, já clarificava 

Custódio Oliveira em 2012, na sua obra sobre comunicação autárquica “Governar é 

Comunicar”: 
 

Gerir a coisa pública exige um conjunto significativo de instrumentos e 

conhecimentos onde a comunicação desempenha um papel relevante. A boa 

governação exige uma atuação com base numa estratégia bem definida, assente em 
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escolhas ideológicas e em orientações éticas claras. A ação para ter eficácia no espaço 

público necessita ser comunicada, posta em comum e partilhada (Oliveira 2012: 15) 

 

Segarra e Terés defendem também que “se não comunicas, não existes. Se não 

comunicas não fazes política”, asseverando que “a política é hoje em dia em si mesma o 

conjunto de técnicas de investigação, planeamento, gestão e comunicação que se utilizam 

no desenho e na execução de ações estratégias e táticas ao longo de uma campanha 

eleitoral ou institucional com o objetivo da eleição de uma alternativa política” (Segarra 

e Terés 2009: 115). 

Estão assim aqui visados três elementos fulcrais na comunicação política, as 

organizações políticas, ou seja, todos os envolvidos nas tomadas de decisão e os que 

passam a mensagem, os cidadãos, os alvos das mensagens políticas, e os meios de 

comunicação, que difundem a mensagem. Crespo, Garrido, Carletta, e Riorda clarificam 

que numa democracia de massas a comunicação coadjuva o bom funcionamento do 

espaço público, em ambos os sentidos da mensagem: do poder político ao eleitorado, 

através dos meios de comunicação; e da opinião pública aos políticos através das 

sondagens, questionários/inquéritos, assim como da opinião que vão recolhendo na rua 

ou através, também, dos meios de comunicação (Crespo et al. 2011). 

Canel afirma a comunicação política como “a atividade de determinadas pessoas e 

instituições (políticos, comunicadores, jornalistas e cidadãos) na qual, como resultado da 

interação, se produz uma troca de mensagens através das quais se articula a tomada de 

decisão política, e a sua aplicação à sociedade” (Canel 2006: 27). Tal como Mazzoleni 

que a define como “a troca e o confronto de conteúdos de interesse público-político, no 

sistema dos meios de comunicação e no cidadão-eleitor” (Mazzoleni 2010: 36). Pode 

assim citar-se Serrano que em 2010 escrevia: 
 

A comunicação política mudou radicalmente nas últimas décadas. De uma 

comunicação baseada em relações interpessoais entre políticos e jornalistas passou-se 

a um processo profissionalizado e especializado de comunicação estratégica na qual 

intervém um conjunto de actores que pretendem influenciar o fluxo das notícias 

(Serrano 2010: 91) 

 

Atualmente a comunicação política não se circunscreve ao período eleitoral, 

tal como sinaliza Canel, passando assim a assumir um papel fundamental a vida de todo 

e qualquer agente político (Canel 2006: 236). Tal como demarcam Sanchís, Magaña e 
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Sanmartín (2006), que evidenciam na sua obra “Ganar el Poder” que os políticos têm cada 

vez mais que estar constantemente a transmitir mensagens, tratadas e cuidadas, claro, 

estando assim de forma ininterrupta em campanha. Só assim conseguem manter a sua 

marca no eleitorado. 

E para que haja uma boa receção da mensagem transmitida, Mesa frisa que o 

conteúdo deve estar circunscrito aos seguintes princípios basilares: relevância, a 

mensagem deve ser marcante e estar apropriada ao ambiente e ao público-alvo; 

simplicidade, quanto mais fácil de entendimento for, mais impacto toma nos recetores; 

definição, no início da mensagem deve descerrar-se os conceitos de forma estratificada e 

simples, só depois devem ser desenvolvidos; estrutura, é certo que o transmissor deve ter 

a sua mensagem bem organizada, assim mantém o projeto da mensagem claro na sua 

mente - ficando mais sereno para a transmitir - e a clarividência na receção é maior e 

garantida; comparação e contraste, fazer comparações, analogias ou contar histórias são 

caminhos certeiros para que se consiga reter a atenção, dar ênfase ao discurso e ainda 

deixar bem patente na mente do recetor as ideias essenciais da mensagem (Mesa 2009: 

88 - 90). 

Segarra e Terés lembram que o político “é aquele que sabe difundir a sua 

mensagem. (…). Isto não quer dizer que um político seja simplesmente um ator que 

desempenha um papel de acordo com um guião nem tão pouco que a política seja apenas 

um espetáculo para o público.” (Segarra e Terés 2009: 116). Em comunicação política o 

político é o agente de comunicação principal, ou seja, é através dele que passam todas e 

quaisquer mensagens, sejam através de comunicação oral ou não-verbal. Ambas são 

pontos essenciais e indispensáveis para o sucesso da transmissão da mensagem; ambas 

fazem parte da mensagem. Para Fachada “Muitas vezes, a linguagem não verbal, que 

acompanha a linguagem verbal, oferece um significado mais profundo e verdadeiro que 

esta última” (Fachada 2010: 37).  

A comunicação não verbal suplementa a comunicação verbal, proporcionando 

uma melhor aceção das mensagens verbais. O ser humano está sempre a comunicar, 

mesmo que inconscientemente. Tudo influencia na mensagem que estamos a passar, o 

tom e timbre de voz, a pronuncia das palavras, a dicção, as expressões faciais, corporais, 

gestos e afins, todas estas aceções podem reforçar positivamente a nossa mensagem, ou 

negativamente. No processo comunicativo todos os intervenientes contam e no que toca 

a comunicação política todos os pormenores têm que ser estudados e todos estão a ser 

analisados pelos recetores.  
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Quando duas pessoas interagem, põem-se no lugar da outra, procuram perceber o 

mundo como a outra o percebe, tentam predizer como a outra responderá. A interacção 

envolve a adopção de papéis, o emprego mútuo das capacidades empáticas. O 

objectivo da interacção é a fusão da pessoa e do outro, a total capacidade de antecipar, 

de predizer e comportar-se de acordo com as necessidades conjuntas da pessoa e do 

outro. (Berlo, citado por Fachada, 2010: 73) 

 

Mais, pode ser evitada a pronuncia de determinadas palavras ou expressões, 

porém não se consegue evitar determinados gestos, posturas, expressões faciais e, é por 

tudo isto, que se deve treinar bem antes da difusão da mensagem. Deve ter-se em mente 

que a comunicação verbal e não-verbal devem falar a mesma língua, a mesma semiologia 

e precisam apoiar-se mutuamente, de referir que a comunicação não verbal propaga a 

comunicação interpessoal e precata as suspensões e a presença de bloqueios 

comunicacionais. 

Não se pode olvidar também toda a exponenciação dos meios de comunicação, 

os media tradicionais e os novos meios. Hoje as redes sociais ocupam um espaço bastante 

substancial no quotidiano da sociedade, nelas há uma comunicação de proximidade e de 

presteza, de lá fazem-se notícias para os meios de comunicação tradicional, de lá 

demarcam-se líderes de opinião.   
 

A comunicação anteriormente concebida num modelo vertical no qual a informação 

era veiculada de cima para baixo, dos representantes (emissores) para os Eleitores 

(receptores), passa a ser efectivada num desenho 45 horizontal. Não só há uma 

passagem de informação nesse sentido, d 

e um para dois, do emissor para o receptor, e/ou vice-versa, mas de todos/as aqueles/as 

que pretendam interpelar outrem, podendo inclusivamente atingir o patamar da 

interactividade. Uma comunicação horizontal/interactiva entre os representantes e os 

representados. (Contreiras 2012: 145 - 156) 

 

Com o despontar das TIC - Tecnologias da Informação e da Comunicação - e 

com a gradativa relevância da Internet e das redes sociais, evidencia-se a abertura de um 

novo espaço para o cidadão participar na vida pública e com isso a democracia aparenta 

sair beneficiada. Surgira partilha pública de opiniões, ideias e informações, ganhando 

assim também a democracia.  

É preponderante frisar que ao longo de toda a história a comunicação política se 

foi adequando à tecnologia da época, tal como afirmam Breton e Proulx, em 1997. 
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Vejamos que no pós-guerra a televisão passou a ser utilizada pelos agentes políticos para 

se aproximarem dos votantes. Aí, toda a estratégia de comunicação passou a ser delineada 

para funcionar em televisão, esta passou a ser o palco e passou a ter muito relevo no 

sucesso das ações. Logo então surgiram os slogans e os sound bites, tudo para que se 

conseguisse marcar o público com o poder da palavra. E assim surge o marketing político 

que se serve de instrumentos persuasivos para promover o candidato, tal como a 

publicidade. Neste decorrer, surgem as sondagens, que são elaboradas para aferir a 

perceção e o pulsar do público, este é assim o instrumento que outorga os dados 

necessário para que se consiga adequar a mensagem aos recetores.  Para Breton e Proulx 

dá-se assim a ilusão "de um esquema funcional no qual o político poderia adaptar-se 

permanentemente e quase em ‘tempo real’ à opinião cujo apoio se esperava que 

obtivesse" (Breton et Proulx 1997: 252).  

O certo é que com as Novas Tecnologias de Informação se assistiu a uma 

mudança no paradigma da comunicação política: hoje faz-se campanha todos os dias; “os 

votantes são encarados como clientes e as políticas como produtos” (Gibson et al. 2003: 

16).  Através destes novos meios os eleitores têm “oportunidades, por exemplo, de 

interagir diretamente com seus representantes ou candidatos a ocuparem cargos eletivos" 

(Aggio et al. 2011: 5).  

Dá-se assim aqui uma comunicação direta entre o cidadão e o político, 

subsistindo um vínculo de transparência das estratégias e propostas políticas, para Aggio 

há: “maiores chances de criar vínculos fortes e promissores com os integrantes de sua 

base eleitoral” (Aggio et al. 2011: 8). O autor continua afirmando que este tipo de 

plataformas apelam e promovem a democracia deliberativa e são tanto mais completas 

quando num processo decisório ou consultivo se cumprem cinco requisitos: 

“Reciprocidade, Reflexividade, Respeito, Justificação e Informação” (Aggio et al. 2011: 

13). O que, para os autores do livro “Net Gain?: Political Parties and the Impact of the 

New Information Communication Technologies”,  é uma mais valia, uma vez que a 

comunicação política feita através da Internet é um complemento à já existente, não 

acontecendo, assim, uma transformação no seu sentido literal. 
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COMUNICAÇÃO VERBAL E NÃO VERBAL 
 

A comunicação humana é uma área de investigação e de estudos muito complexa, 

tal como já ficou patenteado atrás. Esta tanto é um fenómeno, quanto uma função social 

e profissional, e é processada através de duas formas: verbal e não verbal. A forma não 

discursiva é denominada de comunicação não verbal e é transmitida: pelo corpo, pelos 

objetos associados ao corpo e pelos produtos da habilidade humana. Muitos estudos têm 

evidenciado que as relações interpessoais são mais influenciadas por canais de 

comunicação não-verbais do que verbais. Podendo esta ser caracterizada pela 

“interpretação da linguagem corporal, como expressões faciais e gestos; pelas distâncias 

medíveis da interação entre pessoas; sinais olfativos e outros captados pelos cinco 

sentidos” (Quezada 2010: 17).  

O contexto é também parte fulcral, sendo o simplificador do entendimento 

recíproco, uma vez que de nada abona transmitir uma mensagem se o recetor não 

conseguir apreender a informação e traduzi-la dentro das suas idoneidades. Já em 1993 

Cândido Andrade evidenciava: 
 

A comunicação é o resultado e a causa do diálogo, a única forma natural do homem 

viver. Ninguém vive em monólogo, mas os seres humanos não dialogam somente por 

meio da linguagem escrita ou oral. Os gestos, a entonação da voz, a simples presença 

física, as ilustrações gráficas e qualquer outro meio suscetível de ser captado pelos 

órgãos dos sentidos podem servir de comunicação. (...) tudo o que se vê, se ouve, se 

sente e se prova é comunicação. (Andrade 1993: 103) 

 

O ser social é exteriorizado pela comunicação verbal e o psicológico pela 

comunicação não verbal, tendo como função a manifestação de sentimentos. A 

comunicação verbal tem uma clara e maior evidência, sendo expressa por via oral ou 

escrita. Birdwhistell (apud Silva et al, 1987: 52): considerou que “apenas 35% do 

significado social de qualquer interação corresponde às palavras pronunciadas, pois o 

homem é um ser multissensorial que, de vez em quando, verbaliza”, o que patenteia o 

facto de a comunicação não verbal, que por muitas vezes é ostracizada, ser de extrema 

importância no processo comunicacional. Não expressas por palavras, as manifestações 

de comportamento, tais como expressões faciais, gestos, orientações do corpo, as 

posturas, organização dos objetos no espaço e, ainda, a relação de distância entre os 

indivíduos, falam por si. O autor continua “determinado comportamento, ou seja, a 



27 
 

atividade corporal visível, encerra significados socialmente reconhecidos e válidos. Os 

sinais identificados pela pessoa são igualmente captados por seu grupo”. Tudo isto pode 

ser analisado e observado também na pintura, escultura, literatura, entre outras formas de 

expressão humana. O certo é que tudo isto está presente no nosso dia-a-dia, a consciência 

desta ocorrência é que é vaga para o sujeito comunicativo.  

Silva em 1987 afirmava que “(...) mesmo que utilizemos palavras muitas vezes 

que não condizem com o que realmente pensamos, a feição do rosto, gestos, movimentos 

podem muitas vezes mostrar o oposto.” (Silva 1987: 206), e esta deve era uma das grandes 

preocupações, tudo para que a mensagem chegue na sua plenitude, e como planeada pelo 

autor, ao recetor. Considerando sempre que a capacidade de ouvir e compreender o outro 

inclui não apenas a fala, mas também as expressões e manifestações corporais como 

elementos fundamentais no processo de comunicação: “aquilo que de mim eu menos 

conheço é o meu principal veículo de comunicação” (Gaiarsa 1995). Este mesmo autor 

sugere que um “observador atento consegue ver no outro quase tudo aquilo que o outro 

está escondendo - conscientemente ou não. Assim tudo aquilo que não é dito pela palavra 

pode ser encontrado no tom de voz, na expressão do rosto, na forma do gesto ou na atitude 

do indivíduo”. O corpo é, antes de tudo, um centro de informações. 

De acordo com Birck e Keske, 2008, no processo de comunicação verbal, o 

sujeito, por norma, está consciente da sua fala. Já na comunicação não verbal, a forma 

involuntária ganha espaço, fazendo com que quem está a passar a mensagem muito 

dificilmente esteja a calcular todas as expressões que o seu lado físico pode fazer. Assim, 

e como já foi supradito, os gestos fazem parte dos recursos de comunicação, como uma 

palavra ou uma frase, pois expressa suas emoções e, também algumas vezes, pode 

contradizer as palavras (Birck e Keske 2008: 1- 6). Segundo Pinho (2005: 138), o corpo 

é uma reprodução da sociedade, atuando por processo de transmissão de estruturas 

culturais para o suporte da subjetivação através do engendramento de práticas 

determinadas. O comportamento não-verbal tende a ser indescritível, espontâneo e com 

frequência vai além de nossa consciência. Na visão de Lusting e Koester, 2003, “a 

comunicação não-verbal é um processo de multi-canais que é, usualmente, realizado 

espontaneamente. Envolve um conjunto sutil de comportamentos não linguísticos que são 

representados subconscientemente” (Lusting e Koester citado por Ribeiro e Guimarães 

2009: 6). Os autores incluem a voz na comunicação não-verbal, usada para acentuar ou 

sublinhar a mensagem verbal oral por dar ênfase às palavras ou frases específicas.  

Em suma, tudo comunica, tudo passa mensagens ao interlocutor.  
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REGENERAÇÃO DA COMUNICAÇÃO POLÍTICA 
 

 Dos anos 90 até ao dia atual muito se regenerou, inovou e mudou em comunicação 

política. Tudo foi incrementado, tal como o eleitorado, que é hoje muito diferente de há 

uns anos. O acesso à informação, a massificação dos media, a revolução das redes sociais 

e a crescente massa crítica, transformaram o eleitorado numa audiência de informação. 

Já em 1999 Proença de Carvalho tecia: “A evolução tecnológica e outros factores 

contribuíram para transferências graduais de poder em benefício da Comunicação Social” 

(Carvalho 1999: 27). 

Nesta demanda, a audiência pode ser convertida em eleitores, nos períodos 

eleitorais, e em opinião pública favorável, em épocas correntes, recorrendo à 

comunicação de massas. Assim, tudo toma diferentes dimensões, tal como explica Wilson 

Gomes, em 1995: 
 

A política não pode prescindir dos mass-media pelo menos não nas sociedades 

democrático-individualistas de massas. Por uma razão muito simples: a política 

comporta demandas cognitivas que lhe são essenciais numa sociedade onde se verifica 

uma crescente dependência cognitiva dos indivíduos em face dos mass media. (Gomes 

1995: 309) 

 

Proença de Carvalho apontava ainda: 
 

 A concepção clássica democrática sobre o papel dos meios de comunicação social, 

atribui a estes meios, em primeiro lugar, o papel de intermediação entre os agentes 

políticos e o público; o poder político reside nos representantes eleitos, segundo o 

sufrágio democrático; papel dos meios de comunicação social, nesse contexto. É o de 

criar a ligação dos actores políticos à opinião pública (Carvalho 1999: 27)  

 

E no que pertence à comunicação política é aqui que se defronta o cerne que 

proliferou a regeneração do termo. O certo é que com o honorificência e a magnitude que 

a comunicação tomou, ela é “um dos símbolos mais brilhantes do século XX (...). Ela é 

também uma das frágeis conquistas do movimento de emancipação e os seus progressos 

acompanharam os combates pela liberdade, pelos direitos do Homem e pela democracia” 

(Wolton, 1999: 13). Neste contexto, tudo se transformou.  

Assistimos, hoje, a uma espécie de asfixiar do poder político e a um 

enfraquecimento do papel das instituições tradicionais da democracia como procuradoras 
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sociais e políticos. O exercício do poder já não se aplica à política atual, nem aos sistemas 

de crenças, convicções e valores, e, menos ainda, às opções ideológicas. O principal foco 

está centralizado na arte de manobrar os fatores que orientam a opinião pública. Os 

agentes políticos centram-se hoje em comunicar com base em novas estratégias, aderindo 

e utilizando os novos media. Se noutras alturas pensavam que tudo a eles se tinha que 

harmonizar, hoje passa-se o oposto. Hoje é o sujeito político que se procura adaptar ao 

que a opinião pública procura. Cada vez mais a atividade política se vê obrigada a ser 

exercida e a transitar na dimensão pública da sociedade, através do trabalho de mediação 

da contemporânea comunicação. 
 

Hoje, poderá dizer-se com propriedade que a comunicação social não é apenas um 

contrapoder; é um poder que condiciona fortemente os poderes dos órgãos políticos 

do Estado e influencia decisivamente a evolução social e cultural, contribuindo para 

a formação de valores, das crenças, das opiniões, em maior grau do que instituições 

como a Família, a Escola, a Igreja. (Carvalho 1999: 28) 

 

Porém, ao longo dos tempos, tanto a política como os meios de comunicação 

social parecem estar a perder credibilidade. Os egos e os interesses pessoais são 

associados aos políticos e aos media são acusados de, por vezes, não serem parciais, 

divulgarem informações não aferidas e conjeturarem a política.  

A este propósito, Alain Minc, critica a  
 

Estranha relação a que une estes dois poderes, o político e o dos media: um oficial, o 

outro oficioso; um tutelar, o outro, sugestivo; um glorioso, o outro sentencioso. É uma 

relação sado-masoquista. Não lhe falta nenhum dos componentes da doença: a 

sedução, o domínio, a dependência, a alienação. Em função das circunstâncias, das 

posturas, dos temperamentos, uma atitude sobrepõe-se a outra, sem que nunca os 

media e os políticos cheguem a estabelecer um laço normal e simples.  (Minc 1994: 

39) 

 

O meio político ambicionou, por muito tempo, orientar os meios de comunicação 

social e torná-los num meio, voluntário ou não, de difusão e propagação do seu poder. 

Atualmente, depois de longos anos, a comunicação é temida por variadas classes, onde 

se incluem políticos, dirigentes desportivos, gestores, entre outros. O receio do contacto 

com as leis que regem o sistema mediático transforma, tal como afirma Alain Minc, os 
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media no “único aguilhão da classe política”. O autor de “O Choque dos Media”, continua 

afirmando que a política 
 

(…) está à espreita, espera a sua mensagem, até mesmo a sua imposição, reage com 

urgência e, muitas vezes, excessivamente. Nos maus dias, o espectáculo assemelha-

se a uma tourada, com os políticos na arena e os jornalistas como picadores, toureiros 

e espectadores. A tarefa dos políticos não é fácil: os media não são guiados por 

nenhuma bússola e podem atirar-se a qualquer presa. (Minc, 1994: 143) 

 

Mais, é nos media que grande parte das pessoas participa na vida política, o que 

pode converter o espaço político em lógicas comerciais, que não tenham diretamente que 

ver com os interesses da ação clássica da política e dos partidos. Schwartz, em 1985, 

asseverou a respeito da nova ligação entre políticos e media: 
 

Os media muito mais do que um partido político - são responsáveis pela informação 

e formação das nossas ideias e comportamentos políticos. Os media substituíram os 

partidos políticos, tornando-se o principal canal de comunicação para o eleitorado, e 

um meio de organizar o público trazendo-o à votação (Schwartz 1985: 113) 

 

Ou como disse Gerstlé:  
 

Notoriamente o ponto de vista dos jornalistas (apresentadores e comentadores), e dos 

especialistas solicitados pelos media tem um impacto sobre a mudança de opinião 

maior que o impacto da opinião do Presidente da República, ou dos Partidos Políticos. 

(Gerstlé 1992: 107) 

 

 O acto eleitoral é, em democracia, o espaço de mediação política. O poder político 

é sempre disputado, pois todos os outros pertencem agora à vontade da população, do 

eleitorado. Antes, as estratégias para a aquisição de poder eram definidas durante as 

campanhas eleitorais. Hoje é certo que as estratégias devem ser definidas bem antes, para 

a maioria, a partir do momento que ganham eleições.  
 

No mundo político, a crise do sistema de partidos é cada vez mais profunda, em 

alternativa surgem novas formas de participação política, mais personalizadas, 

directas e expressivas; o jogo político abandona os quadros institucionais e transfere-

se para as esferas informais da vida quotidiana. (Foucault 1984: 6) 
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Atualmente para se ganhar eleições tem que haver um grande trabalho de 

bastidores, o eleitorado já não se deixa inebriar por promessas vãs e discursos redondos. 

Quer ouvir palavras vincadas, certeiras. Com um alinhamento e um sustento bem fortes. 

Quer palavras proferidas de forma bem arquitetada, ideais com base no passado, que 

projetam o presente e desferem o futuro. Palavras simples como: servir; progresso; 

desenvolvimento; projetos; compromissos; verdade; força. 
 

(…) todos nós teremos consciência de que a Comunicação Social tem feito um 

trabalho muito importante na moralização da vida política, no combate à corrupção, 

no desvendar de temas que eram até aí tabu e que são importantes para impor 

transparência e credibilidade na classe política. Em qualquer caso, os meios utilizados, 

por vezes, têm levado a que a classe política seja hoje vista, no seu conjunto, de uma 

forma negativa, descredibilizada, o que envolve riscos para a Democracia. (Carvalho 

1999: 31) 

 

Nos dias que correm a população prefere ouvir a verdade nua e crua, e de seguida 

as soluções. Só assim se ganha a confiança, já por muitos perdida. E este é o trabalho 

árduo que os políticos têm: o de credibilizar. Credibilizar as pessoas, o serviço que é a 

política, os projetos e a vontade. Thorb Jorn Falldin, Primeiro ministro da Suécia em 

1976, afirmou a propósito do homem comum: “Nós, os políticos, somos homens comuns. 

Não devemos enganar o público levando-o a acreditar que tudo sabemos e tudo podemos 

fazer” (Thorb Jorn Falldin in Revista Time, de 4 de Outubro de 1976). Edelman (1976: 

65), no mesmo ano observou que “as formas políticas acabam por exprimir em símbolos 

aquilo em que as grandes massas têm necessidade de acreditar relativamente ao Estado 

para se sentirem seguras”. 

Este trabalho ingrato vai demorar anos, muitos mais do que os que foram 

necessários para credibilizar os políticos numa primeira instância. Este é o trabalho de 

reconstruir um caminho, sem ter por base o registo de quando foi construído. É o trilhar 

de um caminho novo, de circunstâncias novas e recetores novos. É nesta direção que 

trabalham os políticos de hoje.  

Para Mário Soares  
 

A democracia é uma flor frágil que deve ser permanentemente cuidada, para se 

aprofundar e adaptar aos novos tempos. É um sistema de boa governação, que repousa 

na separação dos poderes, no respeito das regras da Lei, no atempado funcionamento 

e isenção da Justiça, na transparência, na transitoriedade do poder, no 
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desenvolvimento sustentado da economia e no equilíbrio social, obtido pela 

concertação e pelo diálogo. (Soares 2003: 18) 

 

Por outro lado Carvalho afirma 
 

(…) os meios de comunicação social são concebidos como instrumentos de liberdade 

de expressão dos cidadãos, consagrada constitucionalmente, mas também como 

contrapoder ao poder político, para fiscalizar e balizar a acção política. (Carvalho 

1999: 27) 

 

A comunicação de massas é intrínseca ao modelo da democracia de massas, que 

mistura dimensões funcionais e normativas. A este propósito, Proença de Carvalho, refere 

também que  
 

O clima instaurado pelos media mudou a natureza dos políticos e está a conduz, no 

momento, à capitulação da política perante a opinião pública, tal como as sondagens 

e os media a apresentam. (Carvalho 1996: 39) 

 

A sociedade de informação conjetura um desenvolvimento dirigido para a 

democracia participativa. As novas tecnologias permitem uma maior participação 

democrática, um maior envolvimento de todos os cidadãos no processo de decisão. As 

redes sociais compõem assim o grupo heterogéneo da comunicação de massas. E 

Carvalho continua 
 

 Isto cria novas formas de fazer política, uma nova geração de políticos não 

vocacionados para o estudo, o conhecimento e a acção destinados a servir a 

comunidade e as suas necessidades, mas para convencerem a opinião pública e ganhar 

eleições. O fundamental nos políticos passa a ser a sua capacidade de comunicação, o 

seu carisma, a sua habilidade para convencer a opinião pública. (Carvalho 1999: 28) 

 

O lado humano, o lado pessoal e privado dos políticos fazem agora parte da 

curiosidade da população, logo, da esfera dos media. Hoje quer-se conhecer a pessoa que 

está para lá da figura que está na fotografia, quer-se saber como é a pessoa, tal como 

avança Breton 
 

O recurso aos valores, que é uma das molas da argumentação democrática, mobiliza 

os afectos em profundidade. As paixões fazem parte do convencer, e só podemos 

pretender expurgá-las em nome de um racionalismo estreito que confunde o 
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convencer com o demonstrar, a razão argumentativa com o raciocínio científico. 

Devemos, portanto, deixar às razões o seu lugar. Além disso, a mobilização dos 

afectos para apresentar uma mensagem não respeita unicamente à relação psicológica 

que quem pretende convencer tentará instaurar mas também à modelação, 

especialmente à modelação estética, da própria mensagem. (Breton 2001: 84) 

 

A forma como se fala e o que se fala diz muito sobre o orador, quer em linguagem 

oral, quer escrita. Esta arte tem sido trabalhada e estudada ao longo de anos por imensos 

autores. O certo é que a linguagem escrita é diferente da falada. Frases empoladas e 

palavras pedantes tornam a comunicação pouco indulgente e, sobretudo, pouco natural. 

Quanto mais simples, melhor, mais percetível, melhor ouvido e apreendido. Atualmente 

são estas conjugações que têm os melhores resultados. O eleitorado quer alguém que fale 

e seja como o que representam, não querem figuras intangíveis.  

Os últimos anos têm revelado a necessidade da população em ter um 

representante natural, sem grandes tratos, com muita vontade de servir, do popular 

“arregaçar as mangas e trabalhar”. Prezam quem trata de igual forma o trabalho, que o 

encara com garra e muita vontade. Só assim o eleitorado se revê na pessoa, e só assim lhe 

cede o seu voto de confiança. São estas pessoas que hoje ganham eleições, que fazem 

história e marcam terras. 

Em suma, o protagonista deve adaptar-se ao meio, tal como escreve Athayde: 

“Não adianta você vestir o seu melhor smoking para ir fazer esqui aquático. Adequação 

é a palavra-chave no mundo da comunicação” (Athayde 1996: 34).  
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COMUNICAR EM POLÍTICA 
 

Sendo a Comunicação, o ato ou o efeito de comunicar, Wolton escreveu: “Nunca 

existe comunicação por si, ela está sempre ligada a um modelo cultural, ou seja, a uma 

representação do outro, uma vez que comunicar consiste em difundir mas, também, em 

interagir com um indivíduo ou uma colectividade” (Wolton 1999: 15).  

A política, considerada desacreditada, seguidista e secundária aos poderes 

económicos e mediáticos, é “uma actividade que procura atingir o bem da colectividade 

inteira, no seio da qual os indivíduos se encontram integrados, como membros que 

possuem um Estado como Instituição” (Freud 1974: 47). Em suma, a política é uma 

atividade social, que tem como objetivo servir o bem comum. 

 Foulcaut em 1984 já afirmava: 
 

 No mundo político, a crise do sistema de partidos é cada vez mais profunda, em 

alternativa surgem novas formas de participação política, mais personalizadas, 

directas e expressivas; o jogo político abandona os quadros institucionais e transfere-

se para as esferas informais da vida quotidiana. (Foucault 1984: 6) 

 

Comunicar, falar com o público, com o eleitorado é o que faz a diferença hoje. O 

modo como o agente político fala, gesticula, as atitudes, a presença, tudo hoje é crucial 

para quem assiste à figura. Atualmente quer-se um Homem como tantos outros, sem 

maneirismos, arrogância, superioridade. Quer-se alguém “terra a terra”, com provas dadas 

na vida laboral, que fale claro, simples e que tenha sempre por base a verdade. Aquele 

que hoje está num púlpito a discursar, tem que, acima de tudo, estar a ter uma conversa 

com cada um dos ouvintes. Tem que ajustar a sua mensagem ao tipo de público, tem que 

transmitir segurança, confiança, simplicidade, palavra e, sempre, veracidade. Quem 

transmite mensagens nos dias volvidos deve ter o entendimento que o seu recetor está 

desconfiado, que já não acredita em todas as palavras, que quer provas para poder 

depositar a sua esperança e a sua crença. Hoje quer-se crer na palavra, na honestidade do 

emissor. Porém, não só nas palavras como foi supradito, mas também na atitude e na 

firmeza com que transmite. Porque se o que vociferamos não for ao encontro da postura, 

então o conteúdo da transmissão não toma o caminho delineado atempadamente.  

Parafraseando Platão (427-347 a. C.) “O orador não ensina aos tribunais e às outras 

assembleias o justo e o injusto, mas sugere-lhes uma opinião, nada mais. De facto seria 
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evidentemente impossível, em tão pouco tempo, instruir multidões tão numerosas sobre 

tão grandes assuntos” (Citado por Cardoso e Cunha 1995: 26). Wilson Gomes (1997) 

sintetiza o conceito de esfera pública:  
 

A esfera pública é um âmbito da vida social protegido de influências não 

comunicativas e não-racionais, tais como o poder, o dinheiro e as hierarquias sociais. 

A pública argumentação que nela se realiza constringe por princípio os parceiros do 

debate a aceitar como única autoridade aquela que emerge do melhor argumento. A 

esfera pública como que impõe uma paridade inicial entre os sujeitos de pretensões 

até que a sua própria posição se torne discurso; depois disso, há de se submeter apenas 

às regras internas ao processo de conversação ou debate público. (Gomes 1997:87) 

 

Como diz Cardoso e Cunha, “ao orador é exigido um sentido da oportunidade em 

relação ao auditório que tem perante si” (Cunha 1995: 28). Um orador deve servir-se de 

um discurso persuasivo pois, tal como Emmanuel Kant (1724-1804) referia, com o seu 

imperativo categórico, a importância de um orador elaborar um discurso que fosse capaz 

de atingir um auditório cada vez maior. Este filósofo alemão aconselhava isto a todos os 

que se dirigem a um público. Em suma, “argumenta de tal maneira que as tuas razões 

possam ser válidas e persuasivas para todos os Homens” (Perelman e Olbrechts-Tyteca 

1983: 31). 

Como escreve Perelman: “O importante, na argumentação, não é saber o que o 

orador ele próprio considera como verdadeiro ou como probante, mas qual é a opinião 

daqueles a quem se dirige” (Perelman 1988: 5). Este é o segredo de quem ser entendido 

e bem recebido pelos recetores da sua mensagem, a quem se dirigem. O trabalho 

preparatório é essencial, quer do que se vai dizer, quer do que para quem se vai falar. A 

informação é sempre a melhor forma de o orador se sair bem na intervenção, conseguindo 

assim captar atenção. Só indo ao encontro das crenças, vontades, opiniões e preocupações 

dos seus ouvintes é que o orador será efetivamente ouvido, apreendido e recebido de 

forma positiva.   
 

Vários factores convergem para explicar este casamento contemporâneo, por vezes 

contranatura, entre política e comunicação. É preciso contar, em primeiro lugar, com 

a evolução democrática das sociedades que, ao conferir a cada cidadão uma parcela 

da decisão política, o transforma em alvo vivo de uma argumentação política que visa 

convencê-lo a aderir a esta ou àquela causa. Paralelamente ao desenvolvimento das 

democracias, assiste-se a uma forte escalada do questionamento do próprio princípio 

democrático, como modo de organização das sociedades. Ora, também aqui, é 
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necessário arrastar amplas massas, para as convencer, desta vez, a renunciar à sua 

soberania política. (Breton e Proulx, 1997:251) 

 

Aqui sobressaem as virtudes da argumentação e o seu casamento possível com 

suportes técnicos cada vez mais poderosos, como a rádio, a televisão e de extrema 

importância, as redes sociais.  
 

Nunca existe comunicação por si, ela está sempre ligada a um modelo cultural, ou 

seja, a uma representação do outro, uma vez que comunicar consiste em difundir mas, 

também, em interagir com um indivíduo ou uma colectividade (Wolton 1999: 15). 

 

O certo é que no passado, o sujeito político comunicava pessoalmente com a sua 

comunidade. Era ele o transmissor de mensagens, o entendimento e a interação faziam-

se entre pessoas do mesmo escalão social, até porque só essas pessoas se debruçavam 

afincadamente sobre o tema. Para progresso de todos, o mundo moderno alterou, 

dramaticamente, essa realidade. A arte da comunicação sofisticou-se e transformou-se em 

ciência, na medida em que as mensagens passaram a chegar a grupos heterogéneos e com 

interesses, frequentemente conflituantes. Aristóteles afirmou a retórica como “a busca de 

todos os meios possíveis de persuadir”. De facto, os gregos são pioneiros na retórica, 

devido à oposição e aos debates que dividiram sofistas e filósofos, e por tal identificamos 

claramente vários conceitos ainda hoje presentes nas nossas reflexões. Em relação, por 

exemplo, à construção dos discursos, onde temos sempre presentes a persuasão, a 

argumentação e a verdade. O direito à palavra, a relação com o outro, o espaço da 

interlocução e os temas a serem tratados no domínio público são outros aspetos 

relevantes, ligados a questões como ética e cidadania. 

Comunicar em política, ao contrário de muitas outras formas de comunicação, é 

transmitir a mensagem sob forma de códigos. Não sendo difíceis de decifrar, se esta tarefa 

for feita por peritos nesta área, os politólogos. Esta forma de comunicação serve pra 

delinear e demarcar bem os espaços de cada agente político ou para garantir a 

possibilidade de uma mudança de estratégia sem perder o eleitorado. Mas esta estratégia 

só é utilizada para os técnicos da área, porque para o exterior é, também, feita de forma 

simples e direta, principalmente nos períodos eleitorais para garantir que a mensagem 

seja bem compreendida. De acrescentar que essa transmissão de informação vai desde a 

escrita até a imagem do candidato ou partido, tudo para estabelecer uma ligação entre as 

ofertas e as expectativas da população em geral. Assim consegue-se estabelecer uma 
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comunicação que faz chegar à população as propostas, as ações e as críticas a outras ações 

políticas, tomada por uma outra linha política. 

Em suma, comunicar em política destina-se a convencer. Já a propaganda comercial 

tem-se por objetivo não vender um produto, mas sim conquistar uma aquiescência para 

uma ideia.  

De referir que nada é mais importante para o comunicador político que passar 

credibilidade, não abusando nos recursos que servem a outras áreas, tais como discursos 

rebuscados da comunicação literária, cortes excessivos ou os movimentos da televisão 

comercial. O sujeito político deve ser acreditado e o recetor deve vê-lo como o emissor 

sincero que acredita na sua própria mensagem. 
 

Dominar as técnicas de comunicação é um elemento indispensável em qualquer 

exposição. Mais importante ainda é o conteúdo do discurso e a forma como está 

estruturado. Falar bem é pensar bem!” (in Revista Marketeer, junho: 1998). 

 

É certo que as exigências para um bom orador são extensas, sabendo-se que existem 

certos erros que poderão ser evitados. Como já foi referido acima, o orador transmite 

muito através da sua linguagem corporal, por vezes bem mais do que pensa, umas vezes 

para o bem e, na maioria, para o mal. É sabido pelos técnicos da área que a ausência de 

um contacto visual forte constitui um obstáculo à aproximação aos eleitores, os líderes 

mais populares e carismáticos sabem quão importante pode ser um olhar cúmplice e 

afável para cativar os indecisos. Sabem ainda o quão é importante mostrar que mesmo 

estando atrás de um púlpito, ou à frente de uma plateia, têm que transparecer nas suas 

palavras e gestos que estão a falar diretamente para cada um dos ouvintes, como se fosse 

lado a lado, numa conversa privada. Note-se que as hesitações são outro mal de que outros 

políticos padece uma vez que pausas excessivas, palavras arrastadas, amnésia repentina, 

ajudam a transmitir uma imagem de insegurança nociva para o eleitorado. Pois assim 

demonstra insegurança, quer pessoal, quer no que está a passar no seu discurso. 

Demonstrando assim que não acredita, nem em si, e muito menos no que assevera aos 

ouvintes. Isto causa também distração, demovendo o público a ouvir, mas sim a reparar 

na ansiedade e na impreparação de quem discursa. Não ouvindo, por conseguinte, a 

mensagem. As bengalas linguísticas são também nefastas num bom discurso. Termos 

como “pronto”, “então é assim” e outros modismos do género indiciam uma carência 

argumentativa.  
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Muitas vezes inconsciente, a arrogância surge como uma capa para a insegurança. 

Isto é algo natural que surge a falar num ceio restrito, quanto mais para uma plateia. 

Porém nesta senda, é utilizada para falar dos adversários, onde o discurso serve para 

atacar e ridicularizar os candidatos concorrentes, o que por vezes traz resultados 

negativos. Cada vez mais se quer ouvir projetos e soluções e muito menos ataques 

pessoais, sendo estes os mais fáceis e os mais nefastos.  

Mais, a linguagem escrita é diferente da falada. Frases rebuscadas e palavras 

presumidas tornam a comunicação pouco compreensiva e, claro está, pouco natural. 

Simplicidade é a missiva, já diz o povo que é na “simplicidade que está o ganho”, e é a 

ele que todos os atores políticos querem agradar. 

Tal como já foi referido, a comunicação não-verbal desempenha variadas e 

relevantes funções, é uma “linguagem de relação”, o meio primário para assinalar as 

mudanças qualitativas sucedidas na evolução das relações interpessoais. Pode ser ainda 

encarada como o principal meio de expressão e de comunicação das emoções. A 

comunicação não-verbal, resumidamente, transmite as atitudes sobre a imagem do 

comunicador. Completando e apoiando a comunicação verbal, até porque, por vezes, um 

gesto vale por todas as palavras, e aqui a comunicação pode até substituir a verbal. A 

comunicação não-verbal desempenha uma função normativa da interação, participando 

na sincronização dos prosseguimentos, provendo inculcas retroativas e emitindo sinais de 

alerta. Mais, a informação aprovisionada pela palavra é desmentida e contrariada pelos 

sinais não-verbais que a acompanham. Por isto é muito importante ter em atenção a ambas 

as linguagens, verbal e não-verbal.  

Em suma, o sujeito político, ou os vários, devem comunicar em política sempre por 

forma a representar o homem comum: simples, comedido e com uma vida e uma família 

normais. “É apenas one of us, puro reflexo de nossas próprias pessoas, o presidente-

espelho” (Schwartzenberg, Gérard 1978: 43). 
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HISTÓRIA ELEITORAL DO MUNICÍPIO DA TROFA 
 

Foram nas eleições autárquicas de 2013 que o concelho da Trofa, um dos concelhos 

mais jovens do país, à semelhança de Vizela, viu uma grande mudança no trato dos atores 

políticos para com o seu eleitorado. 

Até então, a população trofense sempre tinha tido políticos que dirigiam os seus 

destinos de forma distante, fria, tal como os trejeitos que ditava a velha arte de fazer 

politica, de comunicar na área. 

É de referir que o concelho da Trofa existe desde 1998 e, desde então, a autarquia 

conheceu três Presidentes: de 1999 a 2009 Bernardino Vasconcelos, 2009 a 2013 Joana 

Lima e de 2013 até aos dias de hoje Sérgio Humberto.  

Três nomes, três personalidades diferentes e formas de liderar bem distintas. No 

tempo do primeiro Presidente grande parte da população ainda apreciava o político 

distante, que sabia bem em demasia o seu ligar e que não permitia nem cedia grandes 

proximidades. O povo apreciava-o simpático e disponível sempre que possível, porém 

lembrava também o edil, e este a nível de postura, transmitia essa mesma mensagem, que 

ocupava um lugar de destaque, diga-se, quase, superior no município. Veja-se ainda que 

o Presidente da Câmara, antes de o ser, era Médico Pediatra, tendo sido responsável pela 

saúde de centenas e centenas de crianças trofenses. Este facto transformou-o num nome 

incontornável no concelho, tendo sido antes também Deputado à Assembleia da 

República e Vereador na Câmara Municipal de Santo Tirso, o que leva também que o 

eleitorado o veja num determinado patamar, num lugar acima e distante.  

Não tendo o ex-autarca lutado contra esta forma de o vislumbrarem, até porque à 

data era esta a forma de estar em política pela maioria, as suas governações foram 

trilhadas num tom acima supradito que nos dias que correm não teria qualquer sucesso e 

empatia. O edil foi derrotado nas eleições autárquicas de 2013 por uma mulher que se 

aclamava do povo. E este, cansado já da liderança de supremacia e de promessas vãs de 

Bernardino Vasconcelos, confiou os seis destinos a Joana Lima.  

A autarca, outrora detentora de um café no centro da cidade e depois Deputada à 

Assembleia da República, prometeu e quebrou a imagem distante e fria dos políticos na 

sua campanha eleitoral. Com esta atitude e demonstração de trabalho e vontade, venceu 

umas eleições que se pensavam ganhas pelo edil que já estava em exercício desde a 

criação do concelho. Porém, e contra todas as expectativas e desejos, a autarca revelou-



40 
 

se bem diferente do prometido e demonstrado em campanha eleitoral. Adotou a postura 

séria, fria, com laivos de arrogância, que desgostaram toda a população. As suas atitudes 

e a sua inércia a dirigir os destinos do concelho concederam-lhe sentimentos pouco 

afáveis e nulos de companheirismo e acreditação.  

Assim, e por tudo isto, pode dizer-se que o seu mandato estava prestes a ser findado 

nas eleições autárquicas de 2013, porém, e por esta ser mulher e só ter feito um mandato, 

a sua perda da autarquia era pouco esperada. O certo é que aconteceu. Quer pela boa 

campanha que a oposição deslaçou, quer pelo grau de descontentamento que a população 

tinha para com o seu trabalho. 

Em 2012 já se formava uma coligação entre os partidos PSD e CDS-PP do concelho 

da Trofa. Coligação, formalizada publicamente em março de 2013 pelos presidentes de 

ambas as cores partidárias, de seu nome “Unidos pela Trofa”. No acordo assinado, 

ficaram adjacentes os lugares que cada membro de partido poderia ocupar, sem escolha 

ainda de nomes, e ainda, os trabalhos que cada um teria que desenvolver ao longo desta 

coligação. 

Dizer-se que esta junção foi bastante pacífica e bem acolhida por todos é bastante 

importante, porque se mantém até hoje. Não houve vozes dissonantes, tendo havido bom 

senso na escolha dos nomes que ocupariam os lugares já demarcados, assim como 

coerência nos trabalhos desenvolvidos e nas estratégias delineadas por todos.  

A coligação PSD e CDS-PP venceu as eleições autárquicas de 2013 com uma 

votação que elegeu 4 vereadores da coligação e 3 do Partido Socialista, estes sem pelouro. 
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UNIDOS PELA TROFA: CAMPANHA ELEITORAL 2013 

 
“Unidos pela Trofa” foi uma coligação formalizada e 2013, sendo constituída, 

como já foi supradito, pelos partidos: PSD e CDS-PP do concelho da Trofa. Formalizada 

em março de 2013, esta coligação foi vencedora das eleições autárquicas do referido ano. 

Esta coligação partidária ficou na história destes partidos concelhios, como sendo 

a primeira feita desde a criação do concelho, até então nunca tinham chegado a acordo, 

aliás, vozes trofenses defendem que devido à falta de entendimento entre partidos é que 

o ex-autarca Bernardino Vasconcelos perdeu as eleições no ano de 2009. O certo é que 

foi em 2013 que a coligação se formou e se mantém até hoje, 2017, no poder. 

Importa referir que até à apresentação desta coligação, houve dois a três anos de 

trabalho feito pelo Presidente do Partido Social Democrata, Sérgio Humberto, hoje 

Presidente da Câmara da Trofa, pelo 2º mandato, para reunir o partido, que advinha de 

uma derrota dura, e para tornar o seu nome reconhecido e credível. 

Desde 2011 o Presidente da secção da Trofa do PSD trabalhava para dar a cara a 

este novo projeto e, consequentemente, tornar-se conhecido do eleitorado. Mas foi 

aquando a apresentação da coligação, em março de 2013, que os primeiros outdoors com 

a sua imagem, as cores e design da “marca”, assim como o nome da candidatura, foram 

colocados em sítios estratégicos do concelho. Por esta altura estava já determinada 

constituição da Direção de Campanha que auxiliava o candidato, depois candidatos, nas 

suas escolhas, delineamento e estratégia de campanha eleitoral. 

Determinante para todos os integrantes no projeto era o tom da comunicação, a 

forma como se escrevia, se falava, se apresentava a imagem. Para os protagonistas, quer 

conhecidos, quer os que estavam no backoffice, a forma como se dirigiam ao eleitorado 

era precisamente o cerne de tudo. A comunicação feita através dos discursos, das frases 

emitidas em outdoors, nas entrevistas e comunicados enviados à imprensa, nas redes 

sociais, à data o Facebook estava no seu expoente máximo - uma vez que não tinha que 

partilhar espaço com outras redes sociais que hoje assolaram e dividiram as várias 

camadas eleitorais -, das visitas, da comunicação não-verbal de todos os intervenientes 

da campanha, eram cruciais para a imagem que queriam passar para os votantes. 

Pretendiam ir ainda mais longe, cativando também os mais jovens, desta feita pela visita 

a escolas, sítios que estes frequentavam, e ainda, redes sociais. Estes iriam emanar a 

atitude que a coligação pretendia para a família, levando-os a acreditar e a conhecer os 
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candidatos. O trabalho sempre foi feito estrategicamente, muito pensado por todas as 

peças elementares para o desenvolvimento de uma boa campanha.  

Veja-se que os timings sempre foram respeitados, quer de colocação de outdoors, 

quer de cedência de entrevistas. Os vídeos, as mensagens em imagens, as fotografias do 

dia a dia da coligação cativavam os eleitores nas redes sociais, note-se que houve grande 

aposta neste veículo de comunicação. 

 

 
Figura 1: Exemplo de Outdoor da coligação Unidos pela Trofa com os primeiros sete candidatos 

da lista à Câmara Municipal da Trofa. 

 

A forte aposta nas redes socias foi notória, tendo captado a atenção de grande parte 

dos eleitores pela forte e dinâmica campanha que lá era desenvolvida.  Como refere 

Manuel Castells,  
 

As sociedades mudam através do conflito e gerem.se através da política. Como a 

internet se está a converter num meio essencial de comunicação e organização em 

todos os âmbitos da actividade, é óbvio que os movimentos sociais e os agentes 

políticos a utilizem e a utilizarão cada vez mais, transformando-a numa ferramenta 

privilegiada para actuar, recrutar, organizar, dominar e contradominar (Castells 

2001: 167) 
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Estes pressupostos desafiam os dirigentes públicos para o desenvolvimento de 

planos e estratégias de acompanhamento dos benefícios da sociedade da informação, as 

respostas a este desafio são expressas na implementação de diversos programas de 

modernização, tais como as referidas redes socias. Alguns autores referem esta era até 

como “Governo 2.0”, 
 

O Governo 2.0 não se resume a redes sociais ou tecnologia…representa uma mudança 

fundamental para a implementação de um governo baseado numa administração 

aberta, colaborativa e cooperativa na qual existe a consulta pública, dados públicos, 

partilha de conhecimento… (Hennan 2013: 1407) 
 

 
Deve-se patentear aqui que este comportamento e, quase, deslumbramento social 

é aplicado de parte a parte: 
 

Observámos uma tendência crescente para as pessoas em diferentes contextos, usarem 

as comunicações móveis com o objetivo de verbalizar o seu descontentamento em 

relação aos poderosos e de mobilizarem mais pessoas para estes protestos criando 

“mobilizações relâmpago” este tipo de movimentos políticos induziu, em algumas 

circunstâncias, um impacto considerável na política formal e em decisões 

governamentais. (Castells 2007: 237) 

 
Este poder de questionar e intervir social e diretamente concede uma capacidade 

inédita ou olvidada ao eleitor, o qual se posiciona como um parceiro exigente 

relativamente às responsabilidades governamentais. Igualmente, perfila-se nesta 

discussão o votante como fonte de informação para o emissor de mensagens e, ainda, 

como coprodutor e consumidor de informação. O que faz com que o emissor fique 

também atento, quer ao que o recetor comenta na página de campanha, quer aos 

comentários que emite na partilha dos conteúdos na sua mensagem. Assim se recolhem 

opiniões, se moldam e toldam vontades e se criam ideias, vontades e opiniões.  

Dizer-se que nesta campanha autárquica se deu um grande valor à imagem é 

crucial, não descartando desta parte o valor da mensagem, uma vez que tudo auxilia a 

construção da imagem pretendida. Quando se fala em imagem não se está a referir na 

verdadeira aceção da palavra, mas sim, e como afirma Severiano: “Nela se conjugam: um 

estilo, um comportamento, uma atitude, um valor, um desejo, um conceito, cumplicidade, 

simpatia ou aversão, um rosto, uma fala, uma identidade, uma personalidade própria, um 

mundo...” (Severiano 2001: 213).  
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Assim, pode afirmar-se que o eleitor adquire um novo perfil, de um cidadão 

consumidor, mais subjetivo e emocional e, por conseguinte, menos consciente de suas 

escolhas racionais. O consumidor/eleitor para ser atingido tem que ter uma mensagem 

política atrativa, tudo para capturar sua atenção. Pode dizer-se até que a política tomou 

características do entretenimento, por vezes assimilando o formato emocional. Por isto, 

um candidato, ou os candidatos, deve ter a hombridade, humildade e capacidade de 

perceber que a sua imagem tem que ser construída, tem que ter uma história, para que 

assim se consiga delinear, colocar em prática e vislumbrar o final da narrativa.  

Em detrimento da persuasão racional utilizada na política tradicional, entra assim 

em prática a linguagem da sedução, as imagens que fascinam, que convencem pela 

estética, pela dramaticidade, pela emoção e encantamento. Estas são as premissas para 

que uma página das redes sociais seja atraente o suficiente para que o eleitor a visite de 

forma regular, para que a tenha como uma das preferidas, que mais lhe aparecem no seu 

“feed de notícias”. Para Nimmo “Os cidadãos acabam tendo laços emocionais mais fortes 

com as figuras políticas, assuntos, acontecimentos, do que laços racionais.” (Soares 1996: 

150). 

 

 
Figura 2: Candidato à Câmara Municipal foi convidado para dançar, em pleno comício em 

freguesia, e aceitou. Note-se que nada foi combinado, a dançarina apenas o convidou no 

momento e o candidato de bom grado aceitou. 
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O certo é que hoje uma campanha política não pode prescindir da internet como o 

meio de comunicação mais poderoso e eficaz para se chegar à população, pois é através 

dela que a mensagem do candidato alcança o eleitor com mais rapidez e precisão. E a 

coligação “Unidos pela Trofa” teve essa perícia e aplicou-a de forma invulgar para o ano 

e o desenvolvimento e outras campanhas, que noutro sítios, pensaram as redes socias 

secundárias e se enganaram redondamente, tendo que, atrapalhadamente, e nos finais de 

campanha, tentar recuperar o tempo perdido, entupindo as páginas e fazendo algo que 

podemos chamar de: poluição.  

 

Figura 3: Exemplo de fotografia partilhada nas redes sociais. 

 

Por tudo isto se afirma que um bom delineamento, uma boa estratégia e uma 

campanha bem conversada e arquitetada, é caminho aberto para vencer as maratonas que 

são as campanhas eleitorais. 
 

Um conjunto de técnicas que têm como objectivo adaptar um produto ao seu mercado, 

torná-lo conhecido do consumidor, criar a diferença com os produtos concorrentes e, 

utilizando um mínimo de meios, optimizar o lucro proveniente da venda (…) têm 

como objectivo favorecer a adequação de um candidato ao seu eleitorado potencial, 

torná-lo conhecido do maior número de eleitores e de cada um deles, criar a diferença 

em relação aos concorrentes - e aos adversários -, e com o número mínimo de meios, 

optimizar o número de sufrágios que é necessário ganhar durante a campanha 

(Bongrand 1986: 21) 
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Quando se pretende veicular uma mensagem política tem que ser tato, Hitler, em 

“Mein Kampf”, afirma que muitas vezes a necessidade de ensinar uma nova conceção de 

vida a um povo inteiro tem que ser imposta. A história mostrou que esta máxima do 

ditador não era linear, revelando que, e citando uma sábia expressão popular: não é com 

vinagre que se apanham moscas.  

Na campanha em estudo, os estrategas foram buscar palavras intrinsecamente 

ligadas à história do concelho, a memórias marcantes, à história da terra e de todos os 

seus antepassados, tudo para envolver e conquistar, pela emotividade, os recetores da 

mensagem. Palavras como orgulho, que era mote de orgulho trofense, servir, que fazia o 

soundbite de servir os trofenses, devolver, que adivinha de devolver a alma, a garra 

trofense. Estas expressões faziam parte dos discursos, das entrevistas, dos soundbites 

ditos pela rua pelos candidatos, das redes sociais, havia já uma ligação intrínseca entre 

estas frases e a coligação, reconhecida pela população. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Desdobrável entregue à população. 
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Esta forte presença nos meios de comunicação tornou a campanha da coligação 

muito pessoal, as pessoas sentiam que os candidatos queriam saber e ajudar a vida de 

cada uma delas, servir o concelho por forma a levá-lo ao progresso e, como é evidente, à 

melhoria da qualidade de vida. Este trabalho foi muito bem recebido pela população, que 

estava habituada a uma política fria e distante. O eleitorado sentiu que esta coligação 

estava de facto preocupada e com vontade de ajudar, servir, o seu quotidiano. Sentiu 

assim que de lá advinha uma forma diferente de estar e fazer política, com pessoas de 

trabalho, com provas dadas na sociedade civil de que eram capazes, pessoas iguais a 

tantas outras que trabalham em prol de ver a sua vida a melhorar a cada dia que passa. 

Esta identificação aconteceu através, quer do passado dos elementos candidatos, como já 

foi referido, quer pela grande massa de apoio de muitos trofenses de todas as idades, 

profissões e género.  

 

 
Figura 5: Pequenas lonas colocadas por todo o concelho com eleitores que se apresentam como apoiantes 

da coligação. 

 

As eleições de 2013 contaram já também com o conhecido fenómeno dos 

independentes, que com a regeneração política, estão a brotar qual cerejas. De reforçar 

que estes sujeitos, têm como predicado um passado político, quase sempre.  Passando 

assim a ser uns independentes um pouco encapotados, tal como muitos opinion makers 

defendem. Mais, grande parte dos nomes já ocuparam lugares de destaque em partidos. 
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Este fenómeno explica-se devido ao desacreditar da população, do eleitorado, nos 

políticos, concretamente, nos partidos políticos. Preferindo colocar o seu credo em 

pessoas que se dizem livres de compromissos partidários e de pressões. 

Naturalmente que nem todos os nomes se circunscrevem a esta premissa, porém 

grande número de atores políticos com esta narrativa é superior, colocando assim todos 

os outros à prova. Com este surgimento, foi reforçada a necessidade de proximidade e 

prestação de contas e de trabalho por parte dos atores políticos, assim como candidatos.  

A exemplo do supradito foram as reais motivações de todos os intervenientes da 

campanha Unidos pela Trofa, que, tal como refere o Diretor de Campanha da Coligação 

PSD.CDS-PP Unidos pela Trofa, António Barbosa, após questão colocada sobre o porquê 

de ter aceite o convite da coligação para exercer tal função: 

 
 Aceitei o convite que me foi lançado pelo PSD, pelo CDS-PP e para ser o 

diretor de campanha da coligação “Unidos pela Trofa” impondo apenas uma 

condição: - eu e todos aqueles e aquelas que fizerem parte deste projeto fazem-no com 

um só objetivo, servir a Trofa e a sua população. Eu acreditei que, a exemplo do que 

acontecia noutros concelhos vizinhos, era possível construir e desenvolver o nosso 

concelho da Trofa, de modo a garantir a devida e merecida qualidade de vida para 

toda a população. Eu acreditei e tenho a certeza de que com a ajuda de todos os que 

integraram a direção de campanha ajudamos a criar as condições essenciais e 

necessárias para que as empresas se mantivessem na Trofa, para que o comércio 

voltasse a ter dinamismo, para que os jovens permanecessem no nosso concelho, para 

que os idosos pudessem viver condignamente e para que todos, mesmo todos, se 

orgulhem da sua terra. (Barbosa 2017) 

 

Em campanha costuma dizer-se que só no dia das eleições é que se sabe 

se o trabalho em campo tem ido bem feito, e, neste caso, mesmo com todas as 

adversidades e sinais que apontavam para um final negativo no início da 

maratona, conseguiu-se chegar à meta em primeiro lugar. A coligação Unidos 

pela Trofa venceu as eleições autárquicas de 2013 no concelho da Trofa com um 

resultado confortável. 
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Figura 6: Resultados das listas da coligação PSD.CDS-PP Unidos pela Trofa nas Autárquicas 2013. Fonte: 

www.eleicoes.mai.gov.pt 

  

 Note-se que a parca quantidade de imagens da campanha Unidos pela Trofa das 

eleições autárquicas de 2013 para análise, quer das redes sociais, quer de jornais, advém 

da aposta que a Direção de Campanha de 2017 fez em apagar as imagens da campanha 

de outrora. Não por estarem desavindos com estas, mas sim para evitar confusões de 

imagens no eleitorado, uma vez que os protagonistas, as cores e o estilo se mantinha. 

Assim evitou o risco de o votante ter acesso a algo que foi dito em 2013 e pensá-la atual 

nas Autárquicas de 2017. 
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UNIDOS PELA TROFA: CAMPANHA ELEITORAL 2017 

 
 Volvidos 4 anos de trabalho autárquico, a Coligação do PSD.CDS-PP Unidos pela 

Trofa, voltou fortalecida e cheia de vitalidade para enfrentar as eleições autárquicas de 

2017. O trabalho político foi desenvolvido dentro de tudo o que foi comprometido pelos 

candidatos nas suas respetivas campanhas e o trato, carinho e muita vontade de servir 

conquistou a população trofense, recebendo assim o apoio de muitos eleitores que em 

2013 apoiavam outras candidaturas. 

 Desta feita a coligação partia em vantagem, sendo que quem está no poder parte 

sempre à frente da oposição. Com quatro anos de trabalho, de proximidade e de perspetiva 

de trabalho futuro, vigorava o bom ambiente e a confiança que tudo iria correr pelo 

melhor. Se uma das grandes dificuldades outrora era serem pouco conhecidos, para a 

campanha de 2017 esse problema estava mais que ultrapassado, obtendo agora grande 

grau de reconhecimento e popularidade. 

 Para que houvesse uma identificação por parte do eleitorado, a Direção de 

Campanha, que era encabeçada pela mesma pessoa que em 2013, decidiu dar um pequeno 

refresh à imagem, mantendo o mesmo timbre, mas baseando-se na mesma cor e lettering.  

 

     Figura 7:  A primeira imagem é a das Autárquicas de 2017, a segunda é referente a 2013. 

 

 A grande diferença ficou marcada nos outdoors, que outrora tinha uma imagem 

estática e igual para todos, e em 2017 havia vários tipos de outdoors: 
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 Figura 8:  Exemplos dos outdoors das Autárquicas de 2017 colocados no concelho da Trofa. 
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 A linguagem manteve-se simples, direta e clara. Com algumas alterações naturais, 

invés de frases como: “vamos devolver o orgulho aos trofenses´”; passaram a ser “vamos 

continuar a devolver o orgulho aos trofenses”. A palavra continuar era o mote da 

campanha de 2017, que em consonância com os soundbites de 2013, funcionavam junto 

do eleitorado. 

Porém, na era das redes sociais, a forte aposta não foi nelas, tendo havido uma 

atualização não tão momentânea, como outrora, e um acompanhamento muito parco, 

comparando-o com o que foi praticado em 2013.  O reforço de 2017 foi no contacto com 

a população, havendo assim uma forte presença pelo concelho dos vários candidatos que 

ouviam, porta a porta, a população e a acompanhava nos seus problemas. A receção era 

empática, como comprovam várias fotos que as próprias pessoas partilhavam nas suas 

redes sociais. Por isto podemos também afirmar que, pese embora a aposta nas redes 

sociais tenha sido menor, a amplitude do seu valor foi eficaz, conseguindo que o nome 

da candidatura estivesse presente em várias páginas pessoais.  
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Figura 9: Fotos partilhadas por apoiantes nas suas redes sociais. 



55 
 

 Em 2013, para conquistar o poder, a campanha Unidos pela Trofa fez vários 

comícios, jantares, convívios musicais e de comes e bebes, em 2017 só realizaram um 

único comício, um mega jantar e menos de metade dos convívios que outrora. Não só por 

já terem um nível de notoriedade e popularidade elevados junto do eleitorado, mas 

também por estar com uma redução financeiro no projeto eleitoral. Foram preteridas as 

atividades que envolviam muitos custos, e granjeadas as atividades que envolviam o 

contacto, o falar, o ouvir e auxiliar a população.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Figura 10: Imagens representativas das ações de campanha. 
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 Em 2017 foi criado também um Instagram, que cobria e publicava, embora 

escassamente, aquilo a que chamaram de bastidores de campanha. Tendo este assim um 

caráter mais lúdico, sendo que a página de Facebook tinha um caráter informativo. Neste 

segundo, eram publicadas todas as informações de campanha, datas de eventos que iam 

acontecer, fotografias de eventos passados, comunicados, recortes de imprensa, entre 

outros. Esta rede social trabalhava com agenda pública, informando quem queria 

participar nas atividades, explicando e respondendo às questões que os eleitores 

colocavam. As respostas eram diárias, agradecendo pelas palavras de apoio e tentando 

interceder nos problemas que eram enviados.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Figura 11: Imagem do Instagram da coligação Unidos pela Trofa. 
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Figura 12: Imagens da página de Facebook da coligação Unidos pela Trofa. 
 
 O certo é que a comunicação politica, assim como em geral, os meios técnicos de 

hoje permitem falar para um auditório cada vez maior. O público já não precisa estar 

presente fisicamente, uma vez que os modernos meios de comunicação social se 

encarregam de transmitir as mensagens dos oradores, tal como podemos certificar nas 

imagens acima apresentadas. Loureiro afirma que “para funcionar com eficácia, o poder 

precisa de informar e ser informado, pelo que é decisivo que os circuitos de informação 

entre o poder e as cidadãs e os cidadãos e o poder existam e não se encontrem 

bloqueados.” (Loureiro 2005: 45). Santos continuava dizendo que 

 
Os verdadeiros cidadãos – politicamente – ativos serão, então, mais aqueles que 

ocupam activamente novo espaço publico – elites mediáticas e todos aqueles que 

conseguem penetrar neste espaço, nem que seja através de accões espetaculares – do 

que aqueles que se limitam a votar.” (Santos 2012: 213) 

 

Estas redes sociais são assim uma ação política de iniciativa popular, que retrata 

a demanda das necessidades da sociedade, mediada pela comunicação, quer como espaço 

público de comunicação, quer como liberdade de expressão. Em 2007 Machado 

clarificava a comunicação rápida que a Internet proporcionou ao mundo: 
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A possibilidade de comunicação rápida, barata e de grande alcance faz 

atualmente da Internet o principal instrumento de articulação e comunicação das 

organizações da sociedade civil, movimentos sociais e grupos de cidadãos. A rede se 

converteu em um espaço público fundamental para o fortalecimento das demandas 

dos atores sociais para ampliar o alcance de suas ações e desenvolver estratégias de 

luta mais eficazes. Agrupando dezenas ou até centenas de organizações de diferentes 

portes e universos culturais, linguísticos e identitários diversos, com base na 

infraestrutura da rede mundial, elas conseguem agregar eficiente e eficazmente o 

descontentamento, para gerar amplas e complexas sinergias em ações globais. 

(Machado 2007: 265) 

 

 Em suma, a interatividade que a internet trouxe à comunicação contribuiu 

decisivamente para a ação coletiva em rede social, uma vez que proporcionou a formação 

de grupos de pressão com interesse comum, troca de informações e apoio mútuo. 

Atualmente temo assim espaços públicos que viabilizam novas alternativas de 

comunicação política e vão ainda mais longe, promovendo a educação política. E a 

coligação Unidos pela Trofa soube aproveitar bem todas as vantagens que contêm as 

redes sociais. Proliferando assim a sua mensagem facilmente, por caminhos que até então 

ainda não tinham chegado e a recetores que antes dificilmente receberiam qualquer 

informação, ou se interessariam na procura.  

 Mais importa lembrar que em campanhas eleitorais tudo se resume a um único 

dia, o dia das eleições. No dia eleitoral é que se escrutina o trabalho das campanhas, quer 

com a quantidade de população que vai votar, quer com o resultado dos seus candidatos. 

E nas eleições autárquicas de 2017 a campanha da Coligação Unidos pela Trofa, assim 

como os seus candidatos, afiançaram que estavam o caminho conseguindo um resultado 

que comprovou também o bom trabalho desenvolvido até então. 
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Figura 13: Resultados das listas da coligação PSD.CDS-PP Unidos pela Trofa nas Autárquicas 

2017. Fonte: www.eleicoes.mai.gov.pt 
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CONCLUSÃO 

 

A pretensão deste trabalho passa por acrescentar um pouco mais ao campo da 

comunicação política, uma vez que abordo um tema que está a sofrer uma impactante 

mutação. Este segmento da comunicação tem muito ainda para ser analisado e estudado, 

tal como a sociedade e a própria comunicação.  

Hoje quando se fala em política a tendência do recetor da mensagem é, na sua 

maioria, negativa. Este retrai-se e bloqueia a passagem da informação. Para contornar 

este facto, é essencial aprender-se uma nova forma de passar a mensagem, de fazer, ser e 

estar na política. Para mim é este o trabalho da comunicação política, que nesta mudança 

de paradigma tem que vir transformar e responder às necessidades de todos os 

intervenientes da sociedade. Aqui dou o exemplo de duas campanhas eleitorais que, 

embora estejam ambas circunscritas à mesma coligação, desempenham papeis diferentes, 

em anos diferentes. Aqui nota-se a forte aposta nas redes sociais nas eleições autárquicas 

de 2013, e a menor força que desempenharam as mesmas em 2017. Escreve-se neste 

trabalho sobre ganhar eleições, quando poucos acreditavam, e em aumentar o resultado, 

quando alguns o pensavam o mesmo. Assim tenta demonstrar-se o valor que se deve dar 

ao eleitorado, procurando ir ao encontro dele.  

Adaptação é a palavra primordial numa campanha eleitoral, assim como as palavras: 

servir, continuar, orgulho e acreditar. A primeira supradita é a palavra que sustenta tudo, 

que credibiliza e faz com que o eleitorado se identifique e ceda o seu credo. As seguintes 

palavras revelam tudo o que os votantes hoje querem e esperam dos órgãos de poder, 

mais em concreto, de quem vai ocupar essas funções.  

Deve ter-se sempre em atenção àqueles que muitos chamam de novos meios de 

comunicação social: as redes sociais. Em 2008 a campanha do candidato Barack Obama 

para Presidente dos Estados Unidos da América revelou a força das redes socais. Segundo 

Lévy o ciberespaço é o único território efetivamente democrático na sociedade mediática 

de economia globalizada, um atalho de superação das desigualdades, que cria novas 

formas de organização política, descentralizada e flexível. Nesta senda, são as redes 

sociais que promovem uma relação inédita entre políticos e eleitores, proporcionando um 

elo de ligação rápido, eficaz e com custos reduzidos, face à quantidade de público que 

atinge. Não há números que definam com precisão a capacidade que estas têm em captar 

votos para determinados candidatos, há sim analistas que defendem que com as redes 
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sociais a abstenção começou a diminuir de eleição em eleição. O certo é que, e segundo 

a autora do livro “Esfera pública, redes e jornalismo”, Ângela Marques: “Nunca cidadãos 

comuns produziram tanto conteúdo comunicacional, inclusive de caráter político, como 

ocorreu a partir do advento da comunicação em redes digitais atribuídas.” (Marques et al. 

2009: 82). 

Ao analisar chega-se à conclusão que as redes sociais são usadas muitas vezes pelos 

políticos para captar a atenção dos eleitores mais jovens, para ter o espaço social que tanto 

almejam, podendo ali também esclarecer os eleitores e facultar as informações que 

pretendem, e são a aposta de alguns candidatos para se revelarem atualizados e 

familiarizados com as novas tecnologias. Em alguns casos, sendo o exemplo daquilo que 

não se deve fazer, as redes são alimentadas de forma esporádica, de longe a longe, e outras 

vezes de forma abusiva, tudo deve ter um meio termo; assim como os utilizadores devem 

saber que ao entrarem neste campo da comunicação estão a lidar diretamente com o 

votante, tendo de lhes responder às questões e não podendo tratar as visualizações e 

adesões como meros números, mas sim como espectadores. Alguns candidatos fazem 

também das redes sociais um media clássico, ou seja, mais um meio de comunicação que 

se fica pelo caráter informativo e não entra no domínio da interação, do envolvimento 

vivo e criativo que lhes é permitido neste meio. São exemplos a publicação de conteúdos 

audiovisuais, devidamente trabalhados e regularmente renovados, ou ainda pelo 

desenvolvimento de atividades que conciliem a rede virtual e a vida real com eventos, 

reuniões e encontros que reúnam apoiantes. 

Em suma, não se ganham eleições só através do porta-a-porta, das redes sociais ou 

dos comícios, e quantidade de propaganda que se entrega. Hoje ganham-se eleições por 

ter uma dose bem medida de cada área de comunicação. Evidente que o trabalho feito nos 

candidatos por um consultor de comunicação tem que ser grande, principalmente 

naqueles que não interiorizaram o tipo de político que o eleitorado pretende. Porém não 

é só com trabalho que se consegue um bom resultado, um bom candidato faz o caminho, 

até porque se este for mau à luz do eleitorado, o consultor por muito trabalho que 

desenvolva, nada vai conseguir fazer. Pode hoje equiparar-se, friamente, um candidato a 

um produto, a uma marca, que estamos a apresentar ao público. Tal como a marca, o 

sucesso do político só se mede perante os resultados das vendas, neste caso das votações: 

esta é a visão pragmática da área, e cada vez mais verdadeira.  

Termino este trabalho com a clara noção de que ainda há muito trabalho a ser 

desenvolvido em comunicação política. Há muito caminho a trilhar junto dos candidatos 
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por parte dos consultores de comunicação, assim como há muitas mentes dos atores 

políticos a regenerar. Há assim muito trabalho. E muito mais haverá, sempre, porque 

diariamente a comunicação se transforma e a política, ou os políticos, devem aprender 

que se têm que transformar e adaptar com ela. 

Tudo para dizer que com este trabalho se pretende contribuir para o bom trabalho e 

desempenho das campanhas eleitorais que contêm candidatos que querem efetivamente 

servir a população. Quer-se, acima de tudo, credibilizar a política e fazer com que os 

atores políticos percebam que com boas ideias e motivações francas, com transparência 

e sinceridade e sempre com muito trabalho, se consegue vencer eleições, chegando à 

população pela melhor maneira. 

Comunicar é hoje saber viver. E ser político é hoje servir a população. 

São estas as ilações que se podem retirar de toda esta investigação. É de salientar o 

claro impacto que adquiriu o trabalho exploratório nesta feitura, porque só assim se 

conseguiu absorver o que realmente pode funcionar na conquista de eleitorado. A arte de 

fazer política, de estar na política, passa hoje por se credibilizar, quer a área, quer os 

atores. O contacto com a população, a presença em todos os momentos, e a análise e 

trabalho de bastidores constituem parte fulcral desta dissecação. O certo é que quando se 

fala de teoria sem prática, nesta circunscrição, não se está a ser honesto com o recetor da 

mensagem, porque, nesta área, só com trabalho de campo se aprende, analise e investiga, 

francamente, a atuação.  

Perante o supradito, constata-se que hoje se conquista eleitorado através da 

proximidade, do estar e ser, porque o “parecer” já não faz parte do crédito da população 

capacitada de poder de voto. Conquista-se através de sinceridade, honestidade, da 

verdade e da transparência. E sempre com a demonstração de trabalho, ou muita vontade 

de o fazer. Servir é a palavra chave, pois a população designa, hoje, o político que melhor 

vai servir a comunidade. Verifica-se a necessidade de voltar à génese da campanha 

política, ao início, onde se faziam da proximidade e da palavra as melhores armas.  

Hoje ser político é estar despido de qualquer tipo de acusação. E a melhor arma de 

defesa é sempre o ataque, portanto estar na política atualmente é apresentar à comunidade 

muito trabalho e vontade de servir cada vez mais e melhor a população.  
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